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Brasil é vice-campeão na série simples em Baku

Seleção Brasileira de Ginástica Rítmica

O Brasil subiu mais uma vez
ao pódio em etapa de Copa do
Mundo de Ginástica Rítmica.
Na semana passada, na final da
série mista, o conjunto havia
conquistado a prata em
Tashkent. No domingo (19), em
Baku, a equipe comandada pela
treinadora Camila Ferezin foi
novamente vice-campeã, mas
na série de cinco bolas.

“Com certeza esta é uma me-
dalha de prata com significado
diferente, e muito relevante.
Conseguimos na série simples,
o que atesta evolução e signi-
fica que alcançamos maior con-
sistência justamente num apa-
relho que tem sido desafiador
para todos os países. Agora é
retornar à base, fazer os ajus-
tes necessários e dar continui-

dade ao trabalho, sempre acredi-
tando na vaga olímpica”, decla-
rou Camila.

Maria Eduarda Arakaki, Ma-
ria Paula Caminha, Mariana Gon-
çalves, Julia Kurunczi e Sofia Pe-
reira alcançaram a nota 26.350 na
série de cinco bolas. Ficaram atrás
apenas do conjunto israelense
(26.650). O Uzbequistão comple-
tou o bronze (25.450).

Nesta etapa, o Brasil foi à fi-
nal nas duas séries. Na mista (3
arcos e 2 pares de maças), o quin-
teto verde-amarelo registrou
25.950 na final, o que significou o
quinto lugar. O pódio foi formado
por Espanha (27.950), Rússia
(26.750) e Bulgária (26.750).

Na série mista, o Brasil foi à
quadra com a mesma formação,
com apenas uma mudança: Nico-

le Pírcio participou, e Mariana
ficou de fora.

Nas disputas individuais,
Maria Eduarda Alexandre avan-
çou à final na bola e na fita. Em
ambas as finais, a brasileira fi-
cou na sétima colocação. Maria
registrou 26.850 na bola e 25.700
na fita.

Na classificação da bola, a gi-
nasta consegui a nota 27.540, o que
é sua maior pontuação no apare-
lho na atual temporada. No indivi-
dual geral, Maria somou 106.750
pontos, o que lhe deu a 12ª posi-
ção. A pontuação no all-around é a
melhor marca já alcançada por essa
atleta até o momento.

A curitibana Bárbara Do-
mingos também se incluiu no
top 20: 17ª posição, com
104.350 no total.

Fo
to

/D
iv

ul
ga

çã
o

Atletismo Brasil conquista quatro medalhas
no Sul-Americano de Trilha e Montanha

Atletismo Brasil no Sul-Americano de Trilha e Montanha
O Atletismo Brasil conquis-

tou quatro medalhas no Cam-
peonato Sul-Americano de Cor-
rida em Trilha e Montanha, sex-
ta-feira e sábado (17 e 18/4), no
sítio arqueológico de Samaipa-
ta, na Bolívia. Suzany Perardt
fechou a disputa no sábado à

noite com a medalha de prata no
long trail 80 km, após correr mais
de dez horas (11:02:06). A parai-
bana Anastácia Rocha Pereira
também conquistou uma medalha
de prata no vertical, na sexta-fei-
ra, com o tempo de 1:02:13. 

As duas medalhas de bronze

vieram no classic 16 km, com Alli-
son Rocha Peres (1:13:46) e Ga-
briela Tardivo (1:52:23). 

Susany (Associação Abada
Capoeira do Estado de Santa Ca-
tarina-SC), nasceu em Angelina,
Santa Catarina, vive na capital do
Estado, Florianópolis, tem 37
anos, é atleta e funcionária da
Reitoria da Universidade Federal
de Santa Catarina. Treina em tri-
lhas e montanhas das cidades de
Palhoça e Florianópolis. Seu de-
sejo era ver a modalidade crescer,
o que vem ocorrendo.

É bicampeã brasileira e presen-
ça constante na seleção brasileira
de Trilha e Montanha - foi a dois
Mundiais, em Innsbruck-2023 (Áus-
tria) e Canfranc-2025 (Espanha).

Uma prova que cresce e pas-
sou a receber atenção no mundo
e no Brasil a corrida em trilha e

montanha é sempre muito desafia-
dora, exige resistência e muita cora-
gem. Na campanha na Bolívia, o Bra-
sil teve os treinadores Raphael Bo-
natto (PR) e Wagner Ferreira Antu-
nes (AACESC-SC) e Klaus Peter-
sen, como chefe de delegação.

Anastácia, de 28 anos, atleta
da APA Petrolina de Pernambu-
co, atua com orientação em trilha
e montanha, usada para definir
localização, rumos e navegar com
segurança em ambientes natu-
rais. Nasceu em Campina Grande,
mas foi criada no interior da Paraí-
ba, em Barra de Santana. Começou
a correr por qualidade de vida em
2019 e virou atleta profissional em
2022 competindo na diferente mo-
dalidade de orientação - corrida e
navegação com mapa e bússola.

“Os meus treinamentos são
no Sul e Sudeste do Brasil, em ci-

dades como Curitiba, no Para-
ná, em locais no Rio Grande do
Sul e também no Rio de Janeiro
- sou terceiro sargento do Exér-
cito Brasileiro pelo Programa de
Alto Rendimento na modalida-
de orientação e recebo suporte
para treinamento e competi-
ções.” Anastácia estava em
Curitiba na data da realização do
último Campeonato Brasileiro de
Corrida em Trilha e Montanha -
realizado em fevereiro, em Qua-
tro Barras, Serra da Baitaca (PR)
- e resolveu competir. Venceu e
acabou classificada para a sele-
ção brasileira. Todos os
r e s u l t a d o s :  h t t p s : / /
sites.chronotrack.com/event/
91766/results

As Loterias Caixa e a Caixa
são patrocinadoras máster do
Atletismo Brasil.
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O Brasil já soma mais de
33 milhões de pessoas com 60
anos ou mais e caminha para
ser o quinto país com mais ido-
sos do mundo. É um público
que movimenta R$ 2 trilhões
na economia, de acordo com
estudo realizado pela
consultoria Data8.

Esse potencial econômico
é formado tanto por consumi-
dores, como pelos empreende-
dores da chamada economia
prateada, em alusão aos cabe-
los grisalhos.

Para atender a esse públi-
co, os modelos de negócio pre-
cisam adaptar-se a novas de-
mandas. Eles querem melhor
iluminação nas lojas, sinaliza-
ção visível, acessibilidade,
atendimento acolhedor e pro-

cesso de compra simplificado.
O empreendedor que oferece
esses diferenciais acaba ten-
do a preferência do público
mais velho, afirma a  gestora
nacional do programa
Empreendedorismo Sênior 60+
do Sebrae, Gilvany Isaac.

“Eu acho que a Economia
Prateada reflete a transforma-
ção estrutural da sociedade
brasileira. Os empreendimen-
tos que compreenderem essa
mudança e desenvolverem pro-
dutos alinhados a essa realida-
de, não apenas vão acessar o
mercado de expansão, mas
também contribuirão para o
modelo de desenvolvimento
mais inclusivo, sustentável e
conectado à longevidade”, afir-
ma Gilvany.             Página 3

Governo reforça vacinação contra
a gripe com chegada do outono
e convoca público prioritário

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   4,98
Venda:      4,98

Turismo
Compra:   4,99
Venda:      5,17

Compra:    5,87
Venda:       5,87

Governo
federal
anuncia

R$ 120 mi
para pesquisa

clínica
O Ministério da Saúde lan-

çou o Programa Nacional de
Pesquisa Clínica (PPClin) que
vai destinar R$ 120 milhões este
ano por meio de consulta pú-
blica para que hospitais fede-
rais, universidades e institutos
de pesquisa apresentem pro-
postas.

Com a iniciativa, o governo
busca criar diretrizes para ace-
lerar o desenvolvimento de me-
dicamentos, tratamentos e
equipamentos inovadores es-
senciais para a população e
para o alcance da soberania
nacional em saúde.

Segundo o ministro da Saú-
de, Alexandre Padilha, cada vez
mais os hospitais brasileiros, do
Sistema Único de Saúde (SUS)
e das universidades, vão rece-
ber os principais estudos de
novos medicamentos, vacinas
e diagnósticos.

“A gente vai descobrindo
os medicamentos mais adequa-
dos para as características da
população brasileira. Faz parte
do esforço de aumentar a pro-
dução local”, disse Padilha,
durante a abertura da feira SUS
Inova Brasil, no Rio de Janeiro,
que reúne instituições públi-
cas e privadas da saúde.

Ainda na capital carioca, o
ministro vai ao Instituto Naci-
onal de Câncer (Inca) para dar
mais um passo na construção
do novo instituto.

“O novo campus do Inca vai
juntar 18 prédios que são frag-
mentados num grande hospi-
tal, com R$ 2,5 bilhões previs-
tos, uma parceria com o BNDES
[Banco Nacional do Desenvol-
vimento Econômico e Social]”,
afirmou Padilha.

Em sua terceira agenda, o
ministro anuncia o carretaço do
Programa Agora Tem Especia-
listas, que levou unidades mó-
veis para novas localidades em
todo o Brasil. Uma delas é o
bairro Realengo, na zona oes-
te, que recebe uma carreta de
saúde da mulher voltada ao di-
agnóstico precoce de câncer de
mama e do colo do útero.
(Agência Brasil)

Governo recua de empréstimo
e busca alternativa para segurar
conta de luz em ano eleitoral
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Pão de Açúcar consegue
decisão para barrar venda

de ações pelo Casino
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Estado tem queda inédita de todos os
tipos de roubo no 1º bimestre de 2026
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A PALAVRA - ”Deixo-vos a paz, a minha paz vos dou; não vo-
la dou como o mundo a dá. Não se turbe o vosso coração, nem se
atemorize” João 14:27
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Foram 26.462 ocorrências de roubos em janeiro e fevereiro,
24% a menos que no mesmo período de 2025

O estado de São Paulo regis-
trou no primeiro bimestre de 2026
uma marca inédita: todas as mo-
dalidades de roubo monitoradas
pela Secretaria da Segurança Pú-
blica (SSP) atingiram o menor
patamar da série histórica no pe-
ríodo. No total, foram 26.462
ocorrências em janeiro e feverei-
ro, somando todas as modalida-
des, 24% a menos que no mesmo
período de 2025.

Além da queda dos roubos
em geral, houve redução também
nos de veículos, carga e a ban-
cos, cujos índices estão nos me-
nores níveis desde 2001, ano de
início do levantamento. Os rou-
bos de veículos caíram de 4.562
para 2.743, queda de 39,9%. Já os
de carga tiveram redução de 669

para 450 (-32,7%). Os roubos a
banco ficaram zerados.

“A redução consistente dos
índices criminais em São Paulo é
resultado direto de uma atuação
firme e orientada por dados.”, afir-
ma o secretário de Segurança
Pública, Osvaldo Nico Gonçal-
ves. “Intensificamos o combate
ao crime organizado em todas as
regiões, ampliamos o uso de tec-
nologia e fortalecemos o traba-
lho integrado das polícias.”

Homicídios dolosos e latrocí-
nios também bateram mínimos his-
tóricos no período, registrando,
respectivamente, redução de
11,3% (de 369 ocorrências para 416)
e 57%, de 28 ocorrências para 12.

Os registros diminuíram de
forma uniforme, na capital, na

Grande São Paulo e no interior. A
capital registrou o menor núme-
ro da história para o período, com
destaque para a queda de 20%
de roubos de celulares. Foram
8.430 ocorrências registradas no
período, ante 10.587 no compa-
rativo com 2025. Os números
mostram que 2.157 pessoas dei-

xaram de ter o celular roubado na
região no início do ano.

Na região metropolitana de
São Paulo, os roubos atingiram o
menor nível em mais de duas dé-
cadas e os latrocínios foram ze-
rados em fevereiro. No interior,
os roubos de carga recuaram 44%
e chegaram ao menor patamar

desde 2001, enquanto roubos e
furtos de veículos também regis-
traram queda histórica para o
período.

Os furtos também diminuí-
ram. O furto de veículos caiu
13,6%, para 13.014 ocorrências,
o segundo menor do levantamen-
to. Os furtos em geral recuaram
6,9%, para 86.567 registros.

Inteligência e operações
A estratégia da Secretaria de

Segurança Pública combina o
patrulhamento ostensivo da Po-
lícia Militar em áreas de maior in-
cidência criminal com investiga-
ções da Polícia Civil voltadas à
desarticulação de quadrilhas.

Em novembro do ano passa-
do, a Polícia Civil executou a quar-
ta fase da Operação Big Mobile,
voltada à receptação de celulares
roubados e furtados. Só na última
etapa, foram 36 pessoas presas e
mais de 10,8 mil aparelhos recu-
perados. Somando todas as fases
da ação, o total passa de 38 mil
celulares apreendidos. No mesmo
mês, a Operação Mobile Strike
cumpriu 28 mandados contra ou-

tra quadrilha de receptação em
seis cidades, incluindo a capital,
Guarulhos e Suzano.

No combate ao roubo de car-
ga, que chegou ao menor pata-
mar da série histórica, a Polícia
Militar Rodoviária participou em
setembro de 2025 de uma opera-
ção que prendeu 28 pessoas e
cumpriu 84 mandados em 19 mu-
nicípios paulistas. Em dezembro,
outra ação da Polícia Civil mirou
quadrilhas especializadas em rou-
bos de cigarros, com participa-
ção de prestadores de serviços
no esquema.

A base tecnológica da estra-
tégia é o programa Muralha Pau-
lista, que integra 94 mil câmeras
públicas e privadas ao banco de
dados da SSP, com 20 mil leitores
de placas, 7 mil equipamentos de
reconhecimento facial e 66 mil
dispositivos de monitoramento
em tempo real. Desde a implanta-
ção, o sistema já gerou mais de
100 mil alertas por leitura de pla-
cas e 3,1 mil por reconhecimento
facial, cobrindo 61% da popula-
ção paulista. (Governo de SP)

Iamspe integra rede que reaproveita
sangue para produção de medicamentos

O plasma é a parte líquida do sangue e é rico em proteínas
essenciais, como albumina, imunoglobulinas e fatores de coagulação

O Instituto de Assistência
Médica ao Servidor Público Es-
tadual (Iamspe) integrou-se a
rede de doadores de plasma à
Empresa Brasileira de Hemoderi-
vados e Biotecnologia (Hemo-
brás) para a produção de hemo-
derivados e medicamentos recom-
binantes destinados ao Sistema
Único de Saúde (SUS) neste mês
de abril. O líquido é separado a
partir das bolsas de sangue cap-
tadas no Banco de Sangue do
Hospital do Servidor Público Es-
tadual (HSPE), do Iamspe.

Neste primeiro repasse, foram
encaminhadas à empresa 512 bol-
sas, o equivalente a quase 105 li-
tros de plasma – a parte líquida
do sangue rica em proteínas e fun-
damental para o tratamento de
pacientes com hemofilia e doen-
ças imunológicas em todo o país.

“O grande valor desta parce-
ria reside na transformação de um
material excedente, que anterior-
mente seria descartado por não
possuir utilização clínica imedia-
ta, em matéria-prima para a fabri-
cação de hemoderivados e recom-
binantes. Ao otimizarmos o uso

desse recurso, reduzimos signi-
ficativamente a geração de resí-
duos hospitalares, reforçando
nosso compromisso com a sus-
tentabilidade e a eficiência de
nossa cadeia produtiva”, desta-
ca o diretor do Banco de Sangue
do HSPE, Dr. Fábio Lino.

Para que um hospital ou he-
mocentro no Brasil esteja apto a
realizar a coleta de plasma e atuar

como centro doador, é necessário
seguir rigorosos protocolos técni-
cos e de biossegurança definidos
pelo Ministério da Saúde. Por isso,
o Banco de Sangue do Iamspe, teve
seus processos de segurança, ras-
treabilidade e qualidade de capta-
ção de bolsas de sangue avalia-
dos. A certificação foi concedida
em fevereiro deste ano.

De acordo com dados do Mi-

nistério da Saúde, em 2024, fo-
ram entregues 552 mil frascos de
hemoderivados pela Hemobrás.
A empresa é a única instituição
pública responsável pela produ-
ção desses fármacos no país. Os
medicamentos podem integrar
tratamento de diferentes doenças,
inclusive as raras.

Dr. Fábio complementa: “in-
tegrar essa rede nacional nos
permite contribuir diretamente
para a produção de medicamen-
tos voltados ao tratamento de
diversas condições, incluindo
doenças raras, reafirmando nos-
so compromisso de converter ri-
gor técnico em benefício real para
a sociedade brasileira”.

O que é plasma?
O plasma é a parte líquida do

sangue e é rico em proteínas es-
senciais, como albumina, imuno-
globulinas e fatores de coagula-
ção. É a partir dele que são produ-
zidos medicamentos fundamen-
tais para o tratamento de pacien-
tes com hemofilia, doenças imu-
nológicas, entre outras condições
de saúde. (Governo de SP)
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Governo reforça vacinação contra a gripe com
chegada do outono e convoca público prioritário

Com a chegada do outono e
o aumento da circulação de ví-
rus respiratórios, a Secretaria
de Estado da Saúde de São Pau-
lo (SES-SP) reforça o chamado
para que a população se vacine
contra a gripe. A imunização é a
principal forma de prevenir ca-
sos graves da doença, reduzir
internações e evitar óbitos, es-
pecialmente entre os grupos mais
vulneráveis.

A campanha de vacinação
de 2026 começou em 28 de mar-
ço e segue até 30 de maio em
todas as Unidades Básicas de
Saúde (UBS) do Estado. A va-
cina está disponível para ido-
sos a partir de 60 anos, crian-
ças de 6 meses a menores de 6
anos e gestantes. Além disso,
a vacinação contra influenza
também está disponível, como

estratégia especial, para os gru-
pos prioritários.

O público-alvo no estado de
São Paulo representa aproxima-
damente 18,8 milhões de pesso-
as. A meta é vacinar 90% das cri-
anças, gestantes e idoso.

A orientação é que as pes-
soas dos grupos prioritários
que ainda não se vacinaram
procure uma unidade de saúde
o quanto antes. Até esta quar-
ta-feira (15), mais de 2,5 milhões
de doses já foram aplicadas no
estado. Os dados atualizados
podem ser consultados em
nies.saude.sp.gov.br/ses/publi-
co/dosesaplicadas.

A proteção se torna ainda
mais importante neste período
do ano, quando há maior cir-
culação de vírus respiratórios
e aumento de casos de síndro-

Idosos estão no grupo prioritário da vacina
me gripal.

Para esclarecer dúvidas, o
Governo de São Paulo disponi-
biliza o portal Vacina 100 Dúvi-
das, com informações sobre efi-

cácia, segurança e possíveis efei-
tos colaterais. O acesso pode ser
feito em www.vacina
100duvidas.sp.gov.br. (Governo
de SP)
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USP oferece até R$ 30 mil para equipes
em competições científicas internacionais
A Pró-Reitoria de Pesquisa e

Inovação (PRPI) da USP lançou
o Edital 2026 de Apoio a Equipes
em Competições Científicas Inter-
nacionais, voltado a equipes for-
madas por alunos da Universida-
de que desejam participar de
competições no exterior. As ins-
crições devem ser realizadas por
professores responsáveis, por
meio do sistema Atena, até o dia
28 de abril. O edital completo está
disponível clicando aqui.

A iniciativa tem como objeti-
vo oferecer apoio financeiro par-

cial para a participação de equi-
pes em competições científicas
internacionais em diferentes áre-
as do conhecimento. Ao todo,
serão destinados R$ 150 mil,
com limite de até R$ 30 mil por
proposta. Os recursos podem
ser utilizados para despesas
como passagens, diárias, taxas
de inscrição, compra de insu-
mos e outros custos diretamen-
te relacionados às atividades da
competição.

As propostas devem ser sub-
metidas por professores ativos

da USP, que atuem como líderes
ou tutores das equipes. Entre os
documentos exigidos estão a
descrição da competição, o resu-
mo do projeto, o histórico aca-
dêmico dos estudantes e o orça-
mento detalhado. As candidatu-
ras passam por validação nas
Comissões de Pesquisa e Inova-
ção das unidades antes de se-
guirem para análise da PRPI.

A seleção levará em conta
critérios como a relevância inter-
nacional da competição, o méri-
to acadêmico dos participantes,

a qualidade e originalidade do
projeto, além da adequação do
orçamento. O edital também pre-
vê a valorização da diversidade
nas equipes, alinhada às políti-
cas de inclusão da Universida-
de. O resultado está previsto
para 18 de maio.

Após a participação nas com-
petições, as equipes deverão apre-
sentar prestação de contas e rela-
tório acadêmico em até 60 dias.
Mais informações estão no edital
neste link, e as inscrições no sis-
tema Atena. (Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Vereador Eder Jofre [falecido] está entre os maiores pugilistas

do mundo, como o falecido em 2026 Oscar Schimidt [jogador de
basquete]. O judoca [medalha olímpica de ouro 1988] Aurélio Mi-
guel também foi vereador ...

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ex-prefeito Paulo Maluf foi quem apoiou - então no PPB (ex-

Arena e hoje PP) - o jogador de basquete Oscar Schimidt, que foi
candidato ao Senado nas eleições 1998. Oscar [falecido em 2026]
teve quase 6 milhões de votos ...

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Ex-deputado [falecido em 1999], o sargento / militar no exército

BR e recordista mundial no salto triplo foi um desportista com
reconhecimento mundial. Ele perdeu uma das pernas em 1981 e foi
eleito pra ALESP em 1986 ...

.
GOVERNO (São Paulo)
Ex-governador Paulo Maluf foi quem apoiou - então no PP (ex-

Arena e hoje PP) - a candidatura do jogador de basquete Oscar
Schimidt; que teve 5,7 milhões de votos e costumava dizer que
tudo rolava “no Tempo de DEUS” ...

.
CONGRESSO (Brasil)
Além dos nossos deputados(as) e senadores(as), parlamenta-

res e governos da Itália, Espanha e Estados Unidos - aonde nunca
jogou - seguem homenageando o ser humano Oscar Schmidt, que
acreditava “no Tempo de DEUS” ...

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
No exercício de presidente da república, o então vice-governa-

dor (SP) Geraldo Alckmin (ex-PSDB - no PSB) não comemorou a
não eleição do Oscar Schmidt ao Senado. Deu Suplicy [PT do
Lulismo que Alckmin então combatia] ...

.
PARTIDOS (Brasil)
Paulo Maluf [dirigente maior / ex-Arena - então PPB - hoje PP,

concorreu ao cargo de governador SP em 1998. Ganhou no 1º
turno [com auxílio dos votos em Oscar Schimidt ao Senado]. No 2º
turno, deu Mario Covas (PSDB) ...

.
J U S T I Ç A S
Quando esta coluna de política reitera a Justa Justiça Do Cris-

to Jesus no Seu Eterno e Amoroso Governo, tratamos de gente
como o falecido [aos 68 anos] Oscar Schmidt. Ele afirmava que
“Os Tempos são sempre de DEUS” ...

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (SP) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se tornado referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal
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CONSERVAÇÃO DO SOLO E PROTEÇÃO DOS RECUR-
SOS NATURAIS

A Secretaria da Agricultura e Abastecimento (SAA) do Estado
de São Paulo organizou o 17º Seminário sobre Conservação do
Solo e Proteção dos Recursos Naturais em Campinas (SP). O en-
contro, que comemorou o Dia Nacional da Conservação do Solo,
atraiu aproximadamente 150 participantes, incluindo profissionais,
cientistas e agricultores, para discutir abordagens sustentáveis e
ações que tenham um impacto direto no setor agrícola.

... O SITIO QUE VOLTOU A SORRIR
No evento foi lançada a cartilha educativa “O Sítio que voltou

a Sorrir”, que narra à história envolvendo as personagens Carlota,
Erosildo e Conservaldo,  O lançamento da cartilha de solos é um
sonho antigo de todos os, servidores da Defesa Agropecuária e a
cartilha certamente vai alcançar muitas crianças. 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA SP
A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo deu seu con-

sentimento ao Projeto de Lei nº 272/2026, que atualiza as diretrizes
do Fundo de Expansão do Agronegócio Paulista, que é o principal
meio de financiamento do setor no estado. Apresentada pelo go-
vernador Tarcísio de Freitas, a iniciativa revisa a regulamentação
do Fundo para aumentar sua eficiência na administração, supervi-
são e monitoramento dos recursos destinados a agricultores, cria-
dores de gado e pescadores artesanais.

AGRONEGÓCIO PAULISTA
Durante os três primeiros meses de 2026, o setor agropecuário

de São Paulo demonstrou um desempenho notável nas transações
internacionais, alcançando um saldo positivo de US$ 4,49 bilhões.
Esse resultado foi favorecido por exportações que atingiram a mar-
ca de US$ 6,03 bilhões, em comparação com importações que tota-
lizaram US$ 1,54 bilhão. Nesse intervalo, o segmento foi responsá-
vel por 38,5% do total das exportações do estado, enquanto as
importações corresponderam a 7,4% do total estadual.

ENCONTROS REGIONAIS
A Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de São Paulo

(Faesp) iniciou em 9 de abril uma sequência de Encontros Regio-
nais de Liderança em Mogi Mirim e Cerquilho. Em Cerquilho, esti-
veram presentes 26 sindicatos. Adriana Menezes, presidente do
Sindicato de Itu e que também foi uma das representantes da Co-
missão Semeadoras do Agro no encontro, elogiou os resultados
iniciais do Projeto Integrar.

1º CONCURSO BRASILEIRO DE SUCO DE UVA
O esforço colaborativo nas pesquisas da APTA REGIONAL e

seus parceiros resultou em mais uma conquista de qualidade para
São Paulo. O suco feito a partir das uvas cultivadas no vinhedo
agroecológico da Unidade de São Roque, um órgão de pesquisa
associado à Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado
de São Paulo (SAA), conquistou a Medalha de Platina no 1º Con-
curso Brasileiro de Suco de Uva.

SICRED DEXIS
A Sicredi Dexis deu início, em Piracicaba, a um programa pre-

sencial chamado Formação Avançada em Agronegócio, focado na
capacitação de produtores rurais associados que desejam aprimo-
rar a gestão de suas propriedades com uma abordagem estratégi-
ca, sustentável e centrada nas pessoas. Este projeto conta com o
suporte do Sescoop/SP e uma parceria acadêmica com a Esalq/
USP, através da Fealq. A aula de abertura ocorreu no anfiteatro
Prof. Raul Dantas D’Arce, na Escola Superior de Agricultura Luiz
de Queiroz, reunindo produtores de diversos tamanhos — desde
pequenos até grandes — para uma introdução ao tema “Gestão
Financeira para o Produtor Rural”, apresentada pelo diretor execu-
tivo da cooperativa, David Conchon.

FATORES PSICOSSOCIAIS
Desde o ano anterior, a CEAGESP (Companhia de Entrepostos

e Armazéns Gerais de São Paulo) instituiu um Grupo de Trabalho
(GT) para a Detecção e Administração dos Riscos Psicossociais.
Este grupo visa mapear, reconhecer, sugerir medidas e gerenciar
elementos psicossociais no local de trabalho. Serão abordados
temas como estresse mental, interações sociais, assédio e circuns-
tâncias que possam afetar a saúde mental dos colaboradores. (Com
informações de assessorias e IA)

Mauricio Picazo Galhardo é jornalista.

O Brasil já soma mais de 33
milhões de pessoas com 60 anos
ou mais e caminha para ser o quin-
to país com mais idosos do mun-
do. É um público que movimenta
R$ 2 trilhões na economia, de
acordo com estudo realizado pela
consultoria Data8.

Esse potencial econômico é
formado tanto por consumidores,
como pelos empreendedores da
chamada economia prateada, em
alusão aos cabelos grisalhos.

Para atender a esse público,
os modelos de negócio precisam
adaptar-se a novas demandas.
Eles querem melhor iluminação
nas lojas, sinalização visível,
acessibilidade, atendimento aco-
lhedor e processo de compra sim-
plificado. O empreendedor que
oferece esses diferenciais acaba
tendo a preferência do público
mais velho, afirma a  gestora na-
cional do programa Empreende-
dorismo Sênior 60+ do Sebrae,
Gilvany Isaac.

“Eu acho que a Economia
Prateada reflete a transformação
estrutural da sociedade brasilei-
ra. Os empreendimentos que
compreenderem essa mudança e
desenvolverem produtos alinha-
dos a essa realidade, não apenas
vão acessar o mercado de expan-
são, mas também contribuirão
para o modelo de desenvolvimen-
to mais inclusivo, sustentável e
conectado à longevidade”, afir-
ma Gilvany.

O bancário aposentado João
Gualberto de Almeida Teixeira,
pertence ao público 70+. Ele con-
ta que o que sente mais falta no
atendimento é, primordialmente,
atenção.

“Tenho notado que a pessoa

vai a algum local e os atendentes
estão distraídos, olhando outras
coisas, e não dão atenção para o
que você merece e, principalmen-
te, precisa. É você estar sendo
atendido com atenção, quer di-
zer, olho no olho. Isso é funda-
mental”, afirmou.

Segmentos
Entre os segmentos com mai-

or potencial para o público 60+,
Gilvany destaca o de saúde e
bem-estar, como academias espe-
cializadas. “Treino adaptado,
acompanhamento, foco na fun-
cionalidade e não apenas na es-
tética”, aponta.

Outro nicho são os negócios
da telemedicina e serviços de
monitoramento remoto de saúde.
“Os cuidadores também vêm com
uma força muito grande porque
podem ser microempreendedores
individuais (MEI) e ter um CNPJ,
o que vai ser muito importante
para as famílias que querem o
conforto de um contrato, bem
como para os próprios cuidado-
res”, diz.

Outro segmento com amplo
potencial para atender a popula-
ção é o de turismo e lazer – espe-
cialmente empresas que ofere-
cem pacotes fora da alta tempo-
rada, com roteiro cultural e via-
gens de experiência. Ela destaca
ainda os serviços na área finan-
ceira, como planejamento para
aposentadoria ativa, além da ha-
bitação adaptada.

“Estamos falando de arquite-
tura e de soluções de acessibili-
dade de moradias, que fazem uma
adaptação em residências para
dar um conforto melhor para pes-
soa idosa”, exemplifica.

Gilvany ressalta ainda, do
lado dos consumidores 60+, um
movimento crescente no comér-
cio eletrônico. Eles compram mais
pela internet, mas é preciso in-
crementar o engajamento digital
desse público, que hoje consti-
tui a parcela da população que
mais recebe golpes. Há um cres-
cimento de escolas de computa-
ção e de conhecimento eletrôni-
co voltadas para esse segmento.

Mel Mania
O microempreendedor João

Lopes procurou o Sebrae-RJ para
saber como formatar o seu negó-
cio para atende especificamente
o público 60+. Em junho de 2024
criou a  Mel Mania, que comerci-
aliza a substância. Aos 54 anos,
João viu nesse público uma forte
oportunidade de negócio.

“O meu público é totalmente
60+. Eu tenho um cliente com 84
anos que compra mensalmente,
como se fosse uma assinatura. A
família toda consome, mas ele é a
porta de entrada”, explica.

Além da venda do mel, para
todo o país, a empresa capacita,
sem custos, pessoas que contam
com espaços ociosos para a pro-
dução do produto. João oferece
instrumentos, suporte e depois
compra a produção dos parcei-
ros. A Mel Mania já inseriu 112
pessoas na apicultura.

“Depois que eu passei pelo
Sebrae, descobri que sou empre-
endedor social, porque o meu
negócio gera impacto positivo na
sociedade. Quem compra o meu
mel sabe que está gerando renda
para as pessoas”, diz.

No Rio de Janeiro, o Sebrae
desenvolve um projeto para aten-

der justamente a população mais
madura que deseja permanecer
produtiva. O Sebrae Economia
Prateada está em sua terceira edi-
ção e a próxima turma terá início
em maio.  Ao todo, 144 pessoas
já foram atendidas pelo projeto.

O perfil dos participantes é
majoritariamente feminino e en-
volve segmentos multissetoriais.

“Há muita gente empreen-
dendo na área de gastronomia,
economia criativa, artesanato,
moda, beleza e, também, em ne-
gócios ligados à consultoria na
prestação de serviços”, explica a
gestora do projeto e analista do
Sebrae RJ, Juliana Lima.

Do lado dos consumidores
seniores, Juliana Lima ressaltou
a existência de um mercado em
forte expansão, uma vez que o
envelhecer no Brasil se transfor-
mou. “O  perfil desse idoso, mu-
dou. Hoje ele não fica mais em
casa, como antigamente. São ati-
vos, viajam, namoram, estudam,
estão preocupados com a bele-
za, em viver bem”.

O projeto Sebrae Economia
Prateada trabalha em parceria
com outras instituições, como o
Serviço Social do Comércio
(Sesc) e o governo do estado,
para ampliar o público atendido.
Os chamados empreendedores
sêniores representavam, em ou-
tubro do ano passado, 16% do
total de donos de negócios no
estado do Rio de Janeiro.

“A população está envelhe-
cendo mais ativa, mas o mercado
tem uma barreira. Por conta do
etarismo no trabalho formal, o
sênior precisa do empreendedo-
rismo para gerar algum tipo de
renda”.  (Agência Brasil)

Empresa americana compra mineradora
brasileira de terras raras por US$ 2,8 bi

A empresa norte-americana
USA Rare Earth anunciou na se-
gunda-feira (20) a compra da Ser-
ra Verde, única mineradora de ter-
ras raras em operação no Brasil,
em um negócio avaliado em US$
2,8 bilhões, combinando paga-
mento em dinheiro e ações.

Pelos termos do acordo, a
USA Rare Earth desembolsará
US$ 300 milhões em dinheiro e
emitirá 126,9 milhões de novas
ações para viabilizar a transação.
A conclusão do negócio está pre-

vista para o terceiro trimestre de
2026, conforme comunicado di-
vulgado pela empresa.

Em paralelo, a Serra Verde
também anunciou que firmou um
acordo de 15 anos para fornecer
100% da produção durante a fase
inicial de sua mina a uma empre-
sa de propósito específico capi-
talizada pelo governo dos EUA e
por fontes privadas.

A Serra Verde opera uma mina
de terras raras no norte de Goiás
e atualmente exporta toda a sua

produção para a China, país que
domina 60% da extração e 90%
do refino desses minerais. Mas a
empresa já havia sinalizado no
ano passado que remodelou con-
tratos com chineses para escoar
parte de sua produção para cli-
entes ocidentais, sem citar a na-
cionalidade deles.

A USA Rare Earth, que tem
sede em Oklahoma, disse que
planeja criar uma entidade
combinada com atividades em
toda a cadeia de suprimentos

de terras raras pesadas e le-
ves, que desempenham um
papel importante em aplica-
ções como ímãs para veículos
elétricos, energia renovável e
sistemas de armamentos.

As ações da empresa listadas
na Nasdaq, segunda maior bolsa
de valores dos EUA e do mundo,
subiram 8,3% nas negociações
de pré-mercado após o anúncio,
resultando em uma capitalização
de mercado de US$ 4,4 bilhões.
(Folhapress)

Saiba como vai funcionar o
cashback da restituição

automática do Imposto de Renda
Uma das maiores novidades

da declaração do Imposto de
Renda de 2026 vai impactar, cu-
riosamente, pessoas que não
prestaram contas ao fisco no
ano passado.

Trata-se da restituição auto-
mática, chamada de cashback
pela própria Receita Federal.

Quem não foi obrigado a de-
clarar em 2025 e, de acordo com
cálculos da Receita Federal, teve
direito à restituição de até R$
1.000, poderá receber o dinheiro
de volta em conta via Pix em um
lote a ser pago no dia 15 de julho
deste ano. Porém, para isso, há
algumas exigências.

Estar com o CPF em situação
regular (sem dívida ou outra pen-
dência)

Estar com dados bancários
atualiados, como chave Pix vin-
culada ao CPF

Não ter restrição junto à Re-
ceita Federal

A Receita Federal estima que
4 milhões de brasileiros deverão
receber a restituição automática
e que o valor médio de recebi-
mento será de R$ 125.

Como saber se você está nes-
ta lista?

O contribuinte será avisado

pelos canais oficiais da Receita
Federal, como o aplicativo Meu
Imposto de Renda, portal do e-
CAC, portal do contribuinte ou
até mesmo no site da Receita Fe-
deral (na aba consulta pública
das restituições).

“Caso o contribuinte cheque
que tem restituição e a Receita
não tenha feito essa inclusão na
base do lote residual, ele pode
entrar com um recurso demons-
trando que ele tinha direito, pelo e-
Processo da Receita Federal, e bus-
car esse valor para ele de volta”,
explica o vice-presidente de Desen-
volvimento Profissional do Conse-
lho Regional de Contabilidade do
Rio de Janeiro, Edilson Júnior.

É importante destacar que, na
realidade, essa restituição se re-
fere ao ano-calendário de 2024,
ou seja, a declaração do Imposto
de Renda de 2025.

Eventuais valores relativos
ao ano-calendário de 2025 e à
declaração de 2026 só serão pa-
gos no ano que vem.

Edilson Júnior alerta que vale
a pena o contribuinte entregar a
declaração deste ano, mesmo sa-
bendo que terá direito ao cashba-
ck não sendo obrigado a declarar.

“Com certeza, porque quan-
do você declara, você antecipa.

Quem fez a declaração em 2025
recebeu, no ano passado mesmo,
a restituição, e não só agora com
o cashback. Ou seja, você deve
fazer a declaração mesmo sem
estar obrigado para ter esse di-
nheiro de volta”.

O prazo para a entrega da de-
claração do Imposto de Renda vai
até 29 de maio deste ano.

Qual é a ordem de recebimen-
to da restituição do IRPF?

A Receita Federal estima que
cerca de 23 milhões de contribu-
intes devem receber a restituição
neste ano. Em 2026 serão quatro
lotes, pagos nos dias:

29 de maio
30 de junho
31 de julho
28 de agosto
De acordo com a Receita Fe-

deral, 80% dos contribuintes de-
vem ser restituídos nos dois pri-
meiros lotes. A expectativa é de
que até junho o dinheiro já esteja
na conta.

Como é a lista de prioridades
nas restituições?

Existem grupos prioritários
para receber a restituição do Im-
posto de Renda:

idosos com 80 anos ou mais;

idosos a partir de 60 anos,
pessoas com deficiência ou do-
ença grave;

professores cuja maior fonte
de renda seja o magistério.

Depois desses grupos, pas-
sam a ter prioridade os contribu-
intes que utilizarem a declaração
pré-preenchida e optarem por re-
ceber a restituição via Pix, com
chave vinculada ao CPF.

Como saber exatamente a data
em que vai receber a restituição?

É só consultar via internet,
na página da Receita Federal, no
aplicativo ou diretamente no site
www.restituicao.receita.fazenda.gov.br.

O contribuinte precisa in-
formar o CPF e a data de nas-
cimento.

Mas saiba que, enquanto a
declaração estiver na malha
fina, não tem pagamento de
restituição.

“A restituição do imposto de
renda só pode ser creditada em
conta corrente, conta poupança
ou conta de pagamento perten-
cente ao CPF do titular da decla-
ração, ou via Pix, desde que a
chave seja o CPF do titular da
declaração”, alerta o professor do
Centro Universitário UDF, Deyp-
son Carvalho. (Agência Brasil)
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Houston S.A. - Empreendimentos e Participações
CNPJ/MF nº 53.811.196/0001-60

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Valores expressos em milhares de Reais)
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

31/12/25 31/12/24
Receita Operacional Bruta 35.813 30.191
Alugueis e receitas do Shopping São Luís 31.693 28.630
Vendas de unidades imobiliárias 4.120 1.561
(–) Deduções da receita bruta – Impostos 
e Descontos (2.236) (1.367)
Receita Operacional Líquida 33.577 28.824
(–) Custos e unidades imobiliárias vendidas (10.674) (7.290)
Lucro Bruto 22.903 21.534
(–) Despesas Operacionais: (12.252) (9.200)
Administrativas (7.435) (6.429)
Tributárias (910) (1.095)
Depreciação e amortizações (2.293) (1.908)
Perdas estimadas nos recebíveis (1.614) 232
Provisão para riscos tributários 257 (373)
(+)Lucro da equivalência patrimonial (199) (544)
(+) Dividendos e demais receitas 489 220
Lucro Operacional Antes do Resultado 
Financeiro 11.198 11.637
(+/–) Receitas/Despesas Financeiras Líquidas 1.717 5.670
Lucro antes dos Impostos 12.915 17.307
(–) IRPJ e CSLL (4.132) (5.093)
Lucro Líquido do Exercício 8.783 12.214
Quantidade por lote de mil ações 443.241 443.241
Lucro líquido básico por ações em Reais – R$ 0,0276 0,0276

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO DIRETO
Caixa Líquido Gerado pelas Atividades 
Operacionais

31/12/25 31/12/24
12.592 13.194

Recebimentos 26.836 27.322
Recebimentos de Alugueis 21.140 21.842
Recebimentos da Venda de Imóveis 4.395 1.130
Demais Recebimentos 1.301 4.350
Pagamentos (14.244) (14.128)
Fornecedores de Serviços (1.590) (1.931)
Salário e Pró–labore (4.779) (3.742)
Tributos e Encargos Sociais (7.478) (7.949)
Despesas Administrativas (397) (506)
Caixa Líquido Consumido pelas Atividades 
de Investimentos (3.017) (31.615)
Investimentos em Estoques e Imobilizados (144)
Pagamento de Dividendos aos Acionistas – Distribuição (2.901)
Compra de Ativo Imobilizado (116) (11)
Aquisição de Participação no Capital Social São 
Luís Administradora de SH – (31.460)
Variação Líquida de Caixa

9.575 (18.421)
Caixa e Equivalentes de Caixa em 31/12/2023 22.544 –
Caixa e Equivalentes de Caixa em 31/12/2024 4.123 4.123
Caixa e Equivalentes de Caixa em 31/12/2025 13.698 –

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES
31/12/25 31/12/24

Lucro Líquido do Exercício 8.783 1.214
(+) Outros Resultados abrangentes Mudança 
na participação – 65
(=) Total dos Resultados Abrangentes 8.783 1.279

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo 31/12/25 31/12/24
Circulante 54.394 45.832
Caixa e equivalentes de caixa 13.699 4.123
Contas a receber de clientes 964 917
Estoques de unidades imobiliárias 39.440 40.668
Impostos a compensar 175 5
Demais créditos a receber 116 119
Não Circulante 197.575 195.964
Realizável a longo Prazo 2.147 2.274
Contas a receber de clientes e coligadas 1.734 1.841
Estoques de unidades imobiliárias 396 416
Incentivos Fiscais – Finor 17 17
Investimentos 195.375 193.624
Propriedades para Investimentos (2) 179.700 177.750
Participações Societárias (1) 15.675 15.874
Imobilizado 48 61
Equipamentos CPD e Software 47 60
Móveis e utensílios 1 1
Intangível 5 5
Resultado abrangente 65 65
Total do Ativo 251.969 241.796

Passivo e Patrimônio Líquido 31/12/25 31/12/24
Circulante 8.417 4.969
Fornecedores 139
Obrigações tributárias 1.197 1.711
Dividendos minimos obrigatórios 6.730 2.901
Demais obrigações 351 357
Não Circulante 51.034 46.363
Impostos diferidos 42.750 42.372
Contas a pagar – Socimol Ltda
Partes relacionadas – São Luís Administradora 8.147 3.854
Partes relacionadas – Socic 137 137
Total do Passivo 59.451 51.332
Patrimônio Líquido 192.518 190.464
Capital social realizado (3) 137.647 114.358
Reserva legal 113 2.401
Reservas de incentivos fiscais – 2.095
Reservas de Lucros a Realizar 5.174 14.938
Dividendo adicional proposto 1.614 8.703
Ajuste de avaliação patrimonial 47.905 47.904

Total do Passivo e Patrimônio Líquido 251.969 241.796

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Contexto Operacional: A Sociedade tem como atividade principal a 
exploração do empreendimento denominado Shopping São Luís e a 
exploração do ramo da atividade imobiliária. Notas Explicativas: 1. Parti-
cipações societárias – A Companhia possui os seguintes investimentos no 
capital de empresas do GRUPO SOCIC: Houston do Nordeste S.A., CNPJ 
10.308.971/0001-57, possui 7,33% da totalidade do capital; possui ainda 
58,8235% da totalidade do capital social da São Luís Administradora de 
Shopping Center Ltda., CNPJ 01.637.668/0001-07, esses investimentos 
estão registrados e avaliados pelo método da equivalência patrimonial. 
2. Propriedades para Investimentos – São Luís Shopping Center: Na 

avaliação do empreendimento denominado São Luís Shopping Center 
localizado na cidade de São Luís/MA a companhia adotou como valor 
justo o custo atribuído (Deemed Cost), os ajustes tomaram por base 
laudo de empresa especializada que avaliou o valor de mercado, a vida 
útil remanescente do shopping, bem como seu valor residual. O ajuste 
da avaliação patrimonial contabilizado em 1º/01/2010 é de R$ 57.711, 
líquido dos efeitos tributários. 3. O capital social da companhia esta 
assim distribuído: 254.984.193 ações ordinárias e 188.256.632 ações 
preferenciais, totalizando 443.240.825 ações subscritas no montante 
de R$ 137.646.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO: As Demonstrações Financeiras 
estão sendo apresentadas em milhares de reais, até 31 de dezembro 
de 2009 foram apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas nas Leis 
6.404/76, 11.638/07 e 11.941/09, pronunciamentos técnicos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPCs, tendo optado pela 
adoção do Pronunciamento Técnico CPC PME - Contabilidade para Peque-
nas e Médias Empresas e nas normas emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade. A partir de 1º de janeiro de 2010 a administração optou 
pela convergência dos sistema contábil brasileiro para as Normas Inter-
nacionais de Contabilidade - IFRS, sempre considerando a relação custo 
x benefício e a relevância das informações a serem divulgadas, a principal 
mudança se deu pela adoção do Valor Justo no Ativo Imobilizado, CPCs 
27, 37 e 43 e ICPC 10 – ICPC –Interpretação sobre a Aplicação Inicial ao 
Ativo Imobilizado e à Propriedade para Investimentos, os demais CPCs 
decorrentes das aplicações das demais normas não tiveram impacto rele-
vante nas demonstrações financeiras apresentadas. No encerramento do 
exercício social de 2011, o empreendimento - SLS foi reclassificado para 
Estoques e considerado como unidades para negociação no curso normal 

e ordinário do seu ramo de atividade, havia nessa época combinações de 
negócios em andamento. A partir de 01/01/2022, a administração optou 
pela transferência dos Estoques para Propriedades para Investimentos, 
manifestou sua intenção em auferir rendimentos com alugueres e esperar 
pela retomada da valorização do empreendimento, essa intenção surgiu 
logo após a quitação do financiamento tomado junto ao Bradesco para 
a expansão do Shopping - SLS e logo após a retomada da normalidade 
do período pós pandemia da Covid 19 e a retomada da economia, pondo 
fim as combinações de negócios em andamento. Os saldos transferidos 
não apresentaram quaisquer diferenças entre o Valor Justo (“Deemed 
Cost”) atribuído em 01/01/2010 com o saldo contábil apresentado em 
01/01/2022. Foi aplicado teste de recuperabilidade (“impairment”), a 
administração entende, baseada em recentes negociações divulgadas 
pelo imobiliário, que os saldos da conta propriedade para Investimentos 
, Shopping - SLS, em 31/12/2022 no valor de R$ 149.448, líquido da 
depreciação, evidência e reflete adequadamente o Valor Atribuído real 
(“”Deemed Cost”) do empreendimento, cujo saldo reconhecido com base 
nos CPCs 27, 37 e 48 quando da adoção inicial das Normas Internacionais 
- IFRS em 01/01/2010, se manteve coerente com a avaliação ao “Valor 

de Mercado” , não havendo a necessidade de reconhecimento de ganhos 
ou perdas provenientes de alterações do valor Justo em seu resultados 
no exercício corrente. A mais valia da construção está avaliada em R$ 
48.024 e sua depreciação no valor de R$ 960 foi depreciada com base 
na taxa de 2% ao ano, taxa usada e aceita como razoável pela maioria 
dos empreendedores de shoppings no Brasil. A depreciação da mais 
valia da construção, no valor de R$ 960, foi considerada como reali-
zada e ajustada a débito da conta Ajustes de Avaliação Patrimonial e a 
crédito da conta Reserva de Lucros a realizar - IFRS. Em 02/10/2024, 
a companhia adquiriu uma participação de 8,8235% no capital social da 
São Luís Administradora de Shopping Center Ltda. Essa aquisição foi 
realizada por meio da compra da participação da empresa Brmalls pelo 
valor de R$ 31.460. Após a aquisição, a participação total da companhia 
na São Luís Administradora de Shopping Center Ltda. passou a ser de 
58,8235% do capital social total. O investimento está registrado na conta 
de investimento no ativo não circulante da companhia. 

ADMINISTRAÇÃO
Diretora Presidente: Virgínia de Medeiros Claudino Milani
Diretora Vice-Presidente: Angélica de Medeiros Claudino

Diretora de Com e Planejam: Raíssa Claudino Milani Nunes

Diretora Administrativa: Gisélia de Medeiros Claudino
Diretora de Marketing: Vera Lucia de M. C. Mello -  

Diretora Patrimonial: Daiana Dias de Oliveira

Gerente de Controladoria 
Idomá Gomes de Oliveira CRC PI 004874/O-9 T PA

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Patrimônio Líquido

Capital 
Social 

Realizado
Reserva 

Legal

Reserva de 
Incentivos 

Reflexa

Reserva de 
Lucros a 
Realizar

Dividendo 
Adicional

Ajuste de 
Avaliação 

Patrimonial

Resultado 
Abran-
gente

Total do 
Patrimônio 

Líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2023 114.358 1.791 2.268 4.213 7.323 48.865 – 178.817
Lucro Líquido do Exercício – – – – 12.214 – – 12.214
Constituição da Reserva Legal – 610 – – (610) – – –
Dividendos Mínimos Obrigatórios – – – – (2.901) – – (2.901)
Constituição de Reserva de Lucros a 
Realizar conforme ata de 31/05/2024 – – – 9.764 (7.323) – – 2.441
Reserva de Incentivo Fiscal Reflexa – – (173) – – – (173) –
Ajustes de Avaliação Patrimonial:
Depreciação Propriedades para Investimentos – – – 961 – (961) – –
Ajuste de Aval. Reflexa das Coligadas
Resultados Abrangentes – – – – – 63 63 126
Saldo em 31 de dezembro de 2024 114.358 2.401 2.095 14.938 8.703 47.905 63 190.524
Lucro Líquido do Exercício – – – – 8.783 – – 8.783
Constituição da Reserva Legal – 439 – – (439) – – –
Aumento de Capital 23.289 (2.727) (2.095) (9.764) (8.703) – – –
Dividendos Mínimos Obrigatórios – – – – (2.086) – – (2.086)
Dividendos Propostos – – – – (4.644) – – (4.644)
Recomposição Reserva Reflexa
Ajustes de Avaliação Patrimonial:
Depreciação Propriedades para Investimentos – – – 1 – (1) – –
Resultados Abrangentes
Saldo em 31 de dezembro de 2025 137.647 113 – 5.175 1.614 47.904 63 192.577

FZ 7 Logistica S.A.
CNPJ/MF nº 46.178.828/0001-35

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Valores expressos em milhares de Reais)
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

31/12/2025 31/12/2024
Receita Operacional Líquida
(–) Despesas Operacionais: (172) (370)
Administrativas (293) (252)
Tributárias (8) (10)
Depreciação e amortização
Provisões p/ devedores duvidosos e contingências 129
Provisões p/ riscos trabalhistas e tributários (108)
(+) Ganho na venda do imobilizado/Investimento 187 48
Outras receitas não operacionais –
Lucro/Prezuízo Operacional antes 
do Resultado Financeiro 15 (322)
(+) Receitas financeiras líquidas 8 3
Lucro/Prezuízo Antes dos Impostos 23 (319)
(–) IRPJ e CSLL (61) (13)
Lucro/Prezuízo Líquido do Exercício (38) (332)
Quantidade por lote de mil ações 283 283
Lucro/Prezuízo líquido básico por 
ações em Reais – R$ –0,1343 –1,1750

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Patrimônio Líquido

Capi-
tal 

Social

Dividendo 
Adicional 
Proposto

Patri-
mônio 

Líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.642 (1.346) 296
Lucro Líquido do Exercício – (332) (332)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.642 (1.678) (36)
Prejuízo Líquido do Exercício – (38) (38)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 1.642 (1.716) (74)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO DIRETO
Caixa Líquido (Consumido) pelas 
Atividades Operacionais

31/12/25 31/12/24
(164) (210)

Recebimentos 199 55
Recebimentos de Clientes 187 –
Recebimentos de Juros 12 55
Pagamentos (363) (265)
Salário e Pró–labore (199) (171)
Tributos e Encargos Sociais (118) (59)
Despesas Administrativas (46) (26)
Depósitos Judiciais (9)
Caixa Líquido (Consumido) – Atividades de Investimentos
Variação Líquida de Caixa (164) (210)
Caixa e Equivalentes de Caixa em 31/12/2023
Caixa e Equivalentes de Caixa em 31/12/2024 269 479
Caixa e Equivalentes de Caixa em 31/12/2025 105 269

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo 31/12/2025 31/12/2024
Circulante 104 269
Caixa e equivalentes de caixa 104 269
Não Circulante –
Total do Ativo 104 269
Passivo e Patrimônio Líquido 31/12/2025 31/12/2024
Circulante 176 305
Fornecedor 9 –
Salários a pagar 33 8
Obrigações tributárias 5 14
Provisão para férias – 24
Provisão para contingências 128 257
Não Circulante 2 2
Socic S.A. 2 2
Total do Passivo 178 305
Patrimônio Líquido (74) (36)
Capital social realizado (1) 1.642 1.642
Prejuízos Acumulados (1.716) (1.678)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 104 269

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Contexto Operacional: A Companhia tem como atividade principal 
o transporte de cargas. Notas Explicativas: 1. O capital social é 
composto de 282.767 ações ordinárias nominativas no valor de R$ 
1.642. A participação acionária na totalidade do capital é composta 
da seguinte forma: SOCIC - Sociedade Comercial Irmãs Claudino S.A. 
(84,96%); Virginia de M. Claudino Milani (10,00%), Vera Lúcia de M. 
Claudino Mello(1,68%); Angélica de M. Claudino (1,68%) e Gisélia de M. 
Claudino (1,68%). Evento Subsequente: A companhia reduziu seu capital 

social em R$ 5.581 por julgá-lo excessivo em relação ao seu obejto 
social , conforme Ata de Assembléia Geral Extraordinária realizada em 
11/01/2019 e levada a registro na JUCESP no dia 29/03/2019 no valor 
de R$ 1.581 e R$ 4.000 conforme Ata de em Geral Extraordinária no 
dia 07/05/2019 registrada na JUCESP no dia 23/07/2019. Em março 
de 2020 a empresa paralisou temporariamente suas atividades, no dia 
09/03/2022 a companhia realizou a alteração do razão social para FZ 
7 LOGISTICA S.A. 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO: As Demonstrações Financeiras 
estão sendo apresentadas em milhares de reais, até 31 de dezembro 
de 2009 foram apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas nas Leis 
6.404/76, 11.638/07 e 11.941/09, pronunciamentos técnicos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPCs, tendo optado pela 

adoção do Pronunciamento Técnico CPC PME - Contabilidade para 
Pequenas e Médias Empresas e nas normas emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade. A partir de 1º de janeiro de 2010 a administração 
optou pela convergência do sistema contábil brasileiro para as Normas 
Internacionais de Contabilidade – “IFRs”, sempre considerando a relação 
custo x benefício e a relevância das informações a serem divulgadas, a 

principal mudança se deu pela adoção do Valor Justo no Ativo Imobilizado, 
CPCs 27 e 28 e ICPC 10 – ICPC –Interpretação sobre a Aplicação Inicial 
ao Ativo Imobilizado e à Propriedade para Investimentos, os demais CPCs 
decorrentes das aplicações das demais normas não tiveram impacto 
relevante nas demonstrações financeiras apresentadas.

ADMINISTRAÇÃO
Diretora Presidente - Angélica de Medeiros Claudino

Diretora Administrativa - Vera Lúcia de Medeiros Claudino Mello
Gerente de Controladoria 

Idomá Gomes de Oliveira CRC PI 004874/O-9 T PA 

O governo de Luiz Inácio
Lula da Silva (PT) desistiu de ar-
ticular um empréstimo de até R$
7 bilhões para as distribuidoras
de energia e agora busca outras
soluções para minimizar o au-
mento da conta de luz previsto
para 2026, ano eleitoral.

A Aneel (Agência Nacional
de Energia Elétrica) estima que a
alta será de, em média, 8%, qua-
se o dobro da inflação projetada
para o ano, embora o efeito va-
rie para cada região do país.

Um dos focos de atenção
neste momento é a bandeira ta-
rifária, sistema que pode impor
cobranças extras aos consumi-
dores sempre que o custo de ge-
ração de energia fica mais caro.
Há a previsão de que a bandeira
vermelha, mais onerosa, seja
acionada no meio do ano, perío-
do mais próximo da campanha
eleitoral.

O custo da energia é uma das
principais preocupações do pe-
tista num cenário em que o pré-
candidato Flávio Bolsonaro (PL)
cresce nas pesquisas de inten-
ção de voto. Auxiliares do presi-
dente temem que os reajustes
alimentem a insatisfação da po-
pulação e gerem impacto nega-
tivo nas urnas.

Segundo integrantes do go-
verno, a ideia do empréstimo foi
deixada de lado diante dos cus-
tos que o Tesouro teria que as-
sumir com subsídios para tirar a
linha de crédito do papel.

Com isso, a discussão sobre
mudar as regras da bandeira tari-
fária voltou a ganhar força. Pelo
modelo atual, é possível que a
bandeira vermelha seja acionada
no meio do ano. Técnicos discu-
tem alternativas para evitar esse
cenário, que pode ter um impac-
to de R$ 7 bilhões na conta de
luz, além dos reajustes anuais.

Alguns especialistas já con-
sideram o acionamento da ban-
deira vermelha em suas proje-
ções para a inflação em 2026.
Ainda assim, há dentro do go-
verno a percepção de que o aci-
onamento da bandeira tarifária
terá impacto na aprovação do
governo, o que motivou a dis-
cussão de alternativas para evi-
tar este cenário.

O Executivo pode usar no-
vamente o bônus de Itaipu, que
é um valor que pode ser usado
para abater as contas de luz dos
consumidores de energia. Ele sur-
ge porque os consumidores pa-
gam pela energia de Itaipu com
base em um custo estimado, mas,
ao longo do tempo, esse custo
pode ficar menor do que o previs-
to. Quando isso acontece -seja por
queda de despesas, ganho com o
câmbio ou receitas extras- forma-
se uma sobra de recursos.

O governo Lula usou o bô-
nus para reduzir as contas de luz
em 2023 e 2025 (saldo de 2024).
Hoje, no entanto, o fundo está
estimado em R$ 1 bilhão a R$ 1,5
bilhão para 2026, o que é insufi-
ciente para cobrir todo o custo
da cobrança extra.

Outra possibilidade seria mu-
dar a metodologia das bandei-
ras tarifárias, por meio da revi-
são dos valores que disparam os
gatilhos das bandeiras.

A ideia inicial do Executivo
envolvia uma combinação de
crédito disponibilizado pelo BN-
DES (Banco Nacional do Desen-
volvimento Econômico e Soci-
al) e o bônus de Itaipu. Segun-
do quatro técnicos ouvidos pela
reportagem, porém, o governo
não conseguiu chegar a um con-
senso sobre a arquitetura finan-
ceira da operação.

O desenho previa um em-
préstimo do BNDES às distribui-
doras de energia para que elas
não repassassem todo o custo
do reajuste para a tarifa cobrada
dos consumidores. Esse crédito
teria uma taxa de juros final equi-
valente à Selic. Para isso dar cer-
to, segundo essas pessoas, a
União teria que entrar com re-
curso equivalente ao custo de
bancar 1 ponto percentual des-
sa taxa, motivo pelo qual a Fa-
zenda barrou a proposta.

Além disso, como o reajuste
varia de distribuidora para dis-

tribuidora e, em alguns casos, ele
não será tão alto, houve a avali-
ação de que a medida não seria
tão pertinente.

Representantes do setor afir-
mam, sob reserva, que o incenti-
vo talvez não fosse tão atrativo
para as empresas porque, segun-
do os cálculos da própria Aneel,
apenas 0,2% dos 8% previstos
de reajuste médio para o ano são
causados por custos das distri-
buidoras. O restante vem princi-
palmente de encargos tributári-
os.

Ou seja, por mais que seja de
interesse das empresas que o
aumento não seja grande, o cus-
to de fazer um empréstimo, mes-
mo com juros baixos, talvez não
valesse a pena.

A preocupação permanece,
porém, porque a tendência é que
o reajuste seja maior nas regi-
ões Sul, Sudeste e Centro-Oes-
te, locais onde Flávio Bolsona-
ro (PL) aparece empatado ou até
à frente de Lula nas pesquisas
de intenção de voto.

No Rio de Janeiro, por exem-
plo, a Aneel aprovou um aumen-
to médio de 14,2% para clientes
da Enel e de 8,6% para os da Light
-que chegou a obter na Justiça um
aumento ainda maior, de 16,7%, já
revertido após recurso da AGU
(Advocacia-Geral da União).

Por outro lado, as distribui-
doras das regiões Norte e Nor-
deste já serão beneficiadas pela
repartição de recursos extras da
CDE (Conta de Desenvolvimen-
to Energético), obtidos por meio
da negociação de dívidas con-
traídas pelas hidrelétricas pelo
uso da água. A previsão do go-
verno é que os reajustes fiquem
próximos de zero para esses
consumidores.

A Folha de S. Paulo procu-
rou o Ministério de Minas e
Energia, a Fazenda e a Casa Ci-
vil desde a quarta-feira (15), mas
nenhuma das pastas se manifes-
tou até a publicação desta re-
portagem.

A concessão de empréstimo
para segurar o aumento da con-
ta de luz em ano eleitoral não
seria inédita. Iniciativas seme-
lhantes foram adotadas pelos
governos Jair Bolsonaro (PL) e
Dilma Rousseff (PT). Essa ma-
nobra, porém, adia o impacto da
conta de luz para os anos sub-
sequentes, com o pagamento em
parcelas.

Como mostrou a Folha de S.
Paulo, o secretário nacional de
Energia Elétrica do MME, João
Daniel Cascalho, enviou um ofí-
cio à Aneel em 17 de março pe-
dindo que o regulador adiasse o
processamento dos reajustes ao
longo do mês até que o Executi-
vo conseguisse colocar de pé as
medidas para mitigar o impacto
nas tarifas.

“O governo federal encontra-
se, neste momento, conduzindo
análises e tratativas institucio-
nais voltadas à avaliação de pos-
síveis medidas relacionadas a re-
ajustes tarifários”, diz o docu-
mento obtido pela reportagem.

“O objetivo dessas discus-
sões é examinar alternativas que
possam mitigar os impactos dos
reajustes tarifários para os con-
sumidores, buscando soluções
que preservem o equilíbrio regu-
latório sem impor ônus excessi-
vo à população.”

ENTENDA AS BANDEIRAS
TARIFÁRIAS

- Bandeira verde: condições
favoráveis de geração de ener-
gia. A tarifa não sofre nenhum
acréscimo

- Bandeira amarela: condi-
ções de geração menos favorá-
veis. A tarifa sofre acréscimo de
R$ 0,01885 para cada quilowatt-
hora (kWh) consumidos

- Bandeira vermelha - Pata-
mar 1: condições mais custosas
de geração. A tarifa sofre acrés-
cimo de R$ 0,04463 para cada
quilowatt-hora consumido

- Bandeira vermelha - Pata-
mar 2: condições ainda mais
custosas de geração. A tarifa
sofre acréscimo de R$ 0,07877
para cada quilowatt-hora consu-
mido. (Folhapress)

Governo recua de
empréstimo e busca

alternativa para
segurar conta de luz

em ano eleitoral
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BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E DE 2024 (Valores expressos em reais)

TALUDE CONSTRUÇÕES S.A.
CNPJ 14.914.786/0001-67

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E DE 2024 (Valores expressos em reais)

Capital 
Social

Reserva 
de Lucros

Reserva 
de Capital

Adto para 
futuro aumento 

de capital

Total atribuído 
aos acionistas 
controladores

Total atribuído 
aos acionistas 

não controladores Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 10.211.660 15.509.124 1.037.298 - 26.084.998 673.084 26.758.082
Prejuízo do exercício - (1.416.263) - - 39.854.288 1.017.830 40.872.117
Efeito reflexo da distribuição de lucros realizados em controladas - (8.272.798) - - (7.599.714) (673.084) (8.272.798)
Baixa AFAC - aumento futuro de capital - - - - - - -
Constituição de reserva legal - (1.497.040) 1.497.040 - - - -
Outros resultados reflexos - 6.341.543 - - 6.341.543 - 6.341.543
Saldos em 31 de dezembro de 2024 10.211.660 10.664.566 2.534.338 - 64.681.115 1.017.830 65.698.944
Prejuízo do exercício - 89.087.280 - - 80.364.930 8.722.350 89.087.280
Efeito reflexo da distribuição de lucros realizados em controladas - (59.487.826) - - (92.036.027) (1.017.830) (93.053.857)
Baixa AFAC - aumento futuro de capital - - - 51.346.781 51.346.781 - 51.346.781
Constituição de reserva legal - - - - - - -
Outros resultados reflexos - - - - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2025 10.211.660 40.264.020 2.534.338 51.346.781 104.356.799 8.722.350 113.079.149

Controladora Consolidado
ATIVO Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Ativo circulante 57.654.396 25.048.359 83.094.451 31.079.314
Caixa e equivalentes de caixa 3 56.343.243 17.575.132 59.071.151 19.769.094
Contas a receber de clientes 4 267.554 348.639 23.440.123 4.384.032
Adiantamentos - - 694.353 18.073 897.074
Impostos a recuperar 5 - 26.711 6.505 40.626
Partes relacionadas 6 1.043.599 6.403.525 558.599 5.988.489
Valores a receber - - - - -
Ativo não circulante 65.935.857 57.724.570 47.018.484 55.447.562
Valores a receber - - 790.512 30.000 790.512
Partes relacionadas 6 - 2.565.000 - 2.565.000
Investimentos 7 36.609.329 27.803.934 17.640.479 25.137.421
Imobilizado 8 19.119.869 16.358.464 19.141.344 16.747.968
Intangível 9 10.206.660 10.206.660 10.206.660 10.206.660

    
Total do ativo 123.590.253 82.772.930 130.112.935 86.526.876

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Passivo circulante 5.214.002 9.480.108 10.293.439 11.885.736
Fornecedores de bens e serviços 10 - - - 3.360.348
Empréstimos e financiamentos 13 3.598.776 4.731.451 3.598.776 4.731.451
Obrigações trabalhistas, salários e encargos 11 201.018 297.630 1.456.800 636.813
Obrigações fiscais 12 845.044 832.075 4.452.442 1.243.950
Partes relacionadas 6 511.870 1.746.521 515.580 1.908.218
Demais contas a pagar - 57.294 1.872.433 269.841 4.956
Passivo não circulante 6.740.346 8.942.195 6.740.346 8.942.195
Partes relacionadas 6 6.112.700 6.138.802 6.112.700 6.138.802
Empréstimos e financiamentos 13 627.647 2.803.393 627.647 2.803.393
Patrimônio líquido 111.635.905 64.350.626 104.356.799 64.681.115
Capital social 14.1 10.211.660 10.211.660 10.211.660 10.211.660
Adiantamento para futuro aumento de capital 51.346.781 - 51.346.781 -
Reserva legal - 2.534.338 2.534.338 2.534.338 2.534.338
Reserva de lucros - 47.543.126 51.604.628 40.264.020 51.935.117
Participação dos acionistas não controladores - - 8.722.350 1.017.830
Total do patrimônio líquido consolidado 111.635.905 64.350.626 113.079.149 65.698.944
Total do passivo e patrimônio líquido 123.590.253 82.772.930 130.112.934 86.526.876

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E DE 2024 (Valores expressos em reais)

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receita operacional líquida 16 47.679.712 65.072.297 229.823.985 109.179.673
Custos dos serviços prestados 17 (25.108.377) (38.601.635) (88.841.128) (73.809.170)
Lucro bruto 22.571.335 26.470.663 140.982.857 35.370.503
Receitas/(despesas) operacionais:
Administrativas e gerais 18 (12.544.072) (7.476.638) (46.915.311) (11.258.238)
Pessoal (3.380.598) - - -
Resultado de equivalência patrimonial 7 55.876.477 3.336.564 2.041.605 20.968.902
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 3.375 10.458.850 5.320 -

39.955.182 6.318.776 (44.868.387) 9.710.664
Resultado operacional antes 
  do resultado financeiro 62.526.517 32.789.439 96.114.470 45.081.167
Resultado financeiro
Despesas financeiras 19 (1.378.126) (379.762) (1.416.263) (503.565)
Receitas financeiras 19 1.426.034 109.665 2.678.120 203.156

47.908 (270.097) 1.261.857 (300.409)
Lucro antes do IR e da CS 62.574.425 32.519.342 97.376.327 44.780.758
IR e CS corrente 12.1 (1.987.755) (2.578.539) (8.289.047) (3.908.641)
Lucro antes da participação 
  de não controladores 60.586.670 29.940.802 89.087.280 40.872.117
Participação de não controladores - - 8.722.350 1.017.830
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 60.586.670 29.940.802 80.364.930 39.854.288

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS
 EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E DE 2024 (Valores expressos em reais)

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Lucro líquido antes das participações 60.586.670 29.940.802 89.087.280 40.872.117
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente do exercício 60.586.670 29.940.802 89.087.280 40.872.117

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS
 EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E DE 2024 (Valores expressos em reais)

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Lucro/prejuízo do exercício 60.586.670 29.940.802 89.087.280 40.872.117
Ajustes para reconciliar o superávit do 
  exercício com o caixa líquido gerado pelas 
  (aplicado nas) atividades operacionais:
Depreciação e amortização 442.778 1.037.974 444.721 1.111.112
Participação de quotista não controladores - - - -
Outras movimentações 5.699.716 5.699.716 (2.041.605) 6.341.543
Aumento (redução) nos ativos operacionais:
Contas a receber 81.085 - (19.056.091) (1.771.763)
Adiantamentos 694.353 (44.353) 879.000 (233.398)
Impostos a recuperar 26.711 (26.711) 34.121 (39.933)
Valores a receber 790.512 (622) 760.512 (622)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores de bens e serviços - - (3.360.348) 3.360.348
Obrigações trabalhistas, salários e encargos (96.612) 85.441 819.988 16.138
Obrigações fiscais 12.969 832.075 3.208.491 899.346
Demais contras a pagar (1.815.138) (1.941.335) 264.885 (1.804.564)
Imposto de renda e contribuição social pagos - - - -
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 66.423.045 35.582.987 71.040.954 48.750.324
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de investimentos (8.805.395) (11.751.557) 7.496.942 (10.231.475)
Adições de bens do ativo imobilizado e intangível (2.761.404) (16.948.263) (3.230.192) (17.387.910)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
  de investimentos (11.566.799) (28.699.820) 4.266.750 (27.619.385)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Distribuição de lucros (19.443.886) - (39.278.333) (8.272.798)
Empréstimos e financiamento (3.308.421) 7.534.844 (3.308.421) 7.534.844
Partes relacionadas 6.664.172 (5.046.170) 6.581.106 (9.348.491)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
  de investimentos (16.088.134) 2.488.674 (36.005.647) (10.086.445)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 38.768.111 9.371.841 39.302.057 11.044.494
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 17.575.132 8.203.290 19.769.094 8.724.600
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 56.343.243 17.575.132 59.071.151 19.769.094
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 38.768.111 9.371.842 39.302.057 11.044.494

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E DE 2024 - (Em Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Talude Construções S.A. (“Companhia”), com sede na Rua Ibateguara,170, 
na cidade de Barueri, Estado de São Paulo, tem como objeto social o ramo da construção civil em geral, 
conforme mencionado em seu Estatuto Social artigo 3º. As funções administrativas e estrutura financeira 
são compartilhadas entre empresas relacionadas, sendo os custos administrativos rateados entre as partes 
envolvidas. Pelo fato de pertencerem ao mesmo grupo econômico, não há incidência de encargos 
financeiros sobre transações entre partes relacionadas por tratar-se de operações de conta corrente 
mercantil. 2. Apresentação das demonstrações contábeis e principais práticas contábeis: 
2.1. Apresentação das demonstrações contábeis - Demonstrações financeiras individuais da 
Controladora - As demonstrações contábeis individuais da Controladora foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as normas 
introduzidas pelos pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Adicionalmente, pequenas 
diferenças podem ocorrer em função de arredondamentos na apresentação dos valores em reais. Desde 
2014, com a emissão do pronunciamento IAS 27 (Separate Financial Statements) revisado pelo IASB e 
Deliberação CVM nº 733/2014, que aprovou o Documento de revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 07 
referente aos pronunciamentos CPC 18, CPC 35 e CPC 37 emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis, recepcionada a citada revisão do IAS 27, as demonstrações financeiras individuais da 
Controladora passaram a estar em conformidade também coma IFRS. Demonstrações financeiras 
consolidadas - As demonstrações contábeis consolidadas foram elaboradas tomando como base os 
padrões internacionais de contabilidade (“IFRS”) emitidos pelo Internacional Accounting Standards Board 
(“IASB”) e interpretações emitidas pelo International Financial Reporting Interpretations Committee 
(“IFRIC”), implantados no Brasil através do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e suas 
interpretações técnicas (“ICPC”) e orientações (“OCPC”), aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”). Na preparação destas demonstrações financeiras, a Companhia seguiu as mesmas políticas 
contábeis e métodos de cálculo tais como foram aplicados nas demonstrações financeiras consolidadas 
de 31 de dezembro de 2024, sendo que a Companhia adotou todas as normas, revisões de normas e 
interpretações emitidas pelo CPC, pelo IASB e órgãos reguladores que estavam em vigor em 31 de 
dezembro de 2025. As demonstrações contábeis foram preparadas utilizando o custo histórico como base 
de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos como instrumentos financeiros, os quais são 
mensurados pelo valor justo ou pelo valor amortizado. Na elaboração das demonstrações contábeis é 
necessário realizar julgamentos e utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras 
transações. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros 
fatores considerados relevantes, sendo revisadas continuamente. As demonstrações contábeis incluem, 
portanto, estimativas referentes à seleção das vidas úteis do ativo imobilizado, provisões necessárias para 
passivos contingentes, provisões para créditos de liquidação duvidosa, determinações de provisões para 
imposto de renda e outras similares. Os resultados reais podem apresentar variações em relação às 
estimativas. A moeda funcional da Companhia é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação das 
demonstrações contábeis. 2.2. Principais práticas contábeis adotadas - As principais práticas contábeis 
que foram adotadas na elaboração das referidas demonstrações contábeis estão descritas a seguir: 
2.2.1. Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, depósitos bancários 
à vista e aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, prontamente conversíveis em montante 
conhecido de caixa e sujeitas a insignificante risco de mudança de valor. 2.2.2. Instrumentos financeiros 
- a) Classificação e mensuração - A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes 
categorias: mensurados ao valor justo através do resultado e empréstimos e recebíveis. A classificação 
depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A Administração determina a 
classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial, data em que a Companhia se torna parte 
das disposições contratuais. Ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado - 
Os ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado são ativos financeiros mantidos para 
negociação ativa e frequente. Os ativos dessa categoria são classificados como ativos circulantes. 
Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor 
justo através do resultado são apresentados na demonstração do resultado em “resultado financeiro” no 
período em que ocorrem, a menos que o instrumento tenha sido contratado em conexão com outra 
operação. Neste caso, as variações são reconhecidas na mesma linha do resultado afetada pela referida 
operação. Empréstimos e recebíveis - Incluem-se nesta categoria os empréstimos concedidos e os 
recebíveis que são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados 
em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento 
superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classificados como ativos não circulantes). 
Os empréstimos e recebíveis da Companhia compreendem as contas a receber de clientes, demais contas 
a receber e caixa e equivalentes de caixa, exceto os investimentos de curto prazo. Os empréstimos e 
recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa de juros efetiva. 
b) “impairment” de ativos financeiros - A Companhia avalia, na data do balanço, se há evidência objetiva 
de que um ativo financeiro ou um grupo de ativos financeiros está registrado por valor acima de seu valor 
recuperável (‘impairment’). Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e os prejuízos de 
“impairment” são incorridos somente se há evidência objetiva de “impairment” como resultado de um ou 
mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento 
(ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros do ativo financeiro ou grupo de ativos 
financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. Os critérios que a Companhia usa para determinar 
se há evidência objetiva de uma perda por “impairment” incluem: • Dificuldade financeira relevante do 
emissor ou devedor; • Uma quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou 
principal; • O desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades 
financeiras; • Dados observáveis indicando que há uma redução mensurável nos futuros fluxos de caixa 
estimados a partir de uma carteira de ativos financeiros desde o reconhecimento inicial daqueles ativos, 
embora a diminuição não possa ainda ser identificada com os ativos financeiros individuais, como condições 
econômicas nacionais ou locais que se correlacionam com as inadimplências sobre os ativos na carteira. 
O montante do prejuízo é mensurado como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente 
dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) 
descontados a taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e 
o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. c) Instrumentos derivativos - Em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024, a Companhia não possuía operações envolvendo instrumentos financeiros 
derivativos. 2.2.3. Contas a receber de clientes - As contas a receber de clientes são avaliadas no 
momento inicial pelo valor presente (quando da ocorrência de efeitos significativos), deduzidas da estimativa 
para perdas com créditos de liquidação duvidosa. A estimativa para perdas com créditos de liquidação 
duvidosa é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia não será capaz de 
cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos originais das contas a receber e na experiência 
de acordos realizados em anos anteriores para o retorno de algumas vendas. O valor da provisão é a 
diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. 2.2.4. Imposto de renda e contribuição social - 
O imposto de renda e a contribuição social correntes são calculados com base no regime de lucro 
presumido, conforme legislação vigente. As bases de cálculo são determinadas mediante aplicação de 
percentuais sobre a receita bruta, variando de acordo com a natureza das atividades exercidas pela 
Companhia, sendo, de forma geral, 8% para atividades de construção civil e 32% para outras receitas, 
quando aplicável. Sobre essas bases são aplicadas as alíquotas de 15% para o imposto de renda, acrescido 
de adicional de 10% sobre a parcela que exceder o limite legal, e 9% para a contribuição social. 
2.2.5. Imobilizado - Registrados ao custo histórico de aquisição, deduzido da depreciação acumulada. 
A depreciação é calculada pelo método linear, de acordo com as taxas divulgadas na Nota Explicativa nº 8 
(que se aproximam das respectivas vidas úteis dos ativos). Os valores residuais e a vida útil dos ativos são 
revisados e ajustados ao final de cada exercício. Ganhos e perdas em alienações são determinados pela 
comparação dos valores de alienação com o valor contábil e são incluídos no resultado. Reparos e 
manutenções são apropriados ao resultado durante o período em que são incorridos. O custo das principais 
renovações é incluído no valor contábil do ativo quando for provável que os benefícios econômicos futuros 
que ultrapassarem o padrão de desempenho inicialmente avaliado para o ativo existente fluirão para a 
Companhia. As principais renovações são depreciadas ao longo da vida útil restante do ativo relacionado. 
Redução ao valor recuperável de ativos - O imobilizado e outros ativos não circulantes são revistos 
anualmente para se identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou 
alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o 
caso, o valor recuperável é calculado para verificar se há perda. Quando houver perda, ela é reconhecida 
pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre o 
preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo. Para fins de avaliação, os ativos são agrupados no 
menor grupo de ativos para o qual existem fluxos de caixa identificáveis separadamente. Não houve 
constituição de estimativa para redução ao valor recuperável de ativos em 31 de dezembro de 2025 e de 
2024. 2.2.6. Ativos intangíveis - Ativos intangíveis compreendem direitos de uso de software e marcas e 
patentes. São demonstrados ao custo de aquisição deduzidos da amortização no período, apurados de 
forma linear com base na vida útil definida. 2.2.7. Provisões - As provisões são reconhecidas quando a 
Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos passados 
e é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável 
do valor possa ser feita. A Companhia é parte de processos judiciais e administrativos. Provisões são 
constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma 
saída de recursos seja feita para liquidar a contingência e uma estimativa razoável possa ser feita. 
2.2.8. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais - As práticas contábeis para registro e 
divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são as seguintes: (i) ativos contingentes 
são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em 
julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em Nota Explicativa; 
(ii) passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados 
como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa, e os passivos contingentes avaliados 
como de perdas remotas não são provisionados nem divulgados; e (iii) obrigações legais são registradas 
como exigíveis, independentemente da avaliação sobre as probabilidades de êxito de processos em que 
a Companhia questionou a inconstitucionalidade de tributos. 2.2.9. Benefícios a funcionários - 
a) Benefícios de demissão - Os benefícios de demissão são pagos sempre que o vínculo empregatício 
do funcionário é encerrado antes da data normal de aposentadoria ou sempre que um funcionário aceitar 
a demissão voluntária em troca desses benefícios. A Companhia reconhece os benefícios de demissão 
quando está comprometida com o encerramento do vínculo empregatício do funcionário, segundo um plano 
formal e detalhado sem possibilidade de desistência ou com a concessão de benefícios de demissão devido 
a uma oferta de demissão voluntária. b) Outros benefícios - Os benefícios concedidos a funcionários e 
administradores da Companhia incluem remuneração fixa (salários e contribuições para a seguridade social 
(INSS), férias e 13º salário). Esses benefícios são registrados no resultado do exercício quando a 
Companhia tem uma obrigação com base em regime de competência, à medida que são incorridos. 
2.2.10. Demais ativos e passivos (circulantes e não circulantes) - Um ativo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da 
Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de 
um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. Os passivos 
circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do 
balanço patrimonial. Quando aplicável, são registrados ao valor presente, transação a transação, com base 
em taxas de juros que reflitam o prazo, a moeda e o risco de cada transação. A contrapartida dos ajustes a 
valor presente é contabilizada contra as contas de resultado que deram origem ao referido ativo e/ou passivo. 
A diferença entre o valor presente de uma transação e o valor de face do passivo é apropriada ao resultado 
ao longo do prazo do contrato com base no método do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. Os ativos 
e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos 
próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 2.2.11. Reconhecimento de 
receita - As receitas de prestação de serviços são reconhecidas pela efetiva prestação dos serviços, sendo 
apresentadas líquidas de descontos e impostos relacionados às vendas. 2.2.12. Ajuste a valor presente 
de ativos e passivos - Os ativos e passivos monetários são ajustados pelo seu valor presente no registro 
inicial da transação, levando em consideração os fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros explícita e, 
em certos casos, implícita, dos respectivos ativos e passivos e as taxas praticadas no mercado para 
transações semelhantes (quando da ocorrência de efeitos relevantes). Subsequentemente, estes juros são 
realocados nas linhas de despesas e receitas financeiras no resultado, por meio da utilização do método 
da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. 2.2.13. Consolidação - Controladas 
são todas a entidades nas quais a Companhia tem o poder de determinar as políticas financeiras e 
operacionais, geralmente acompanhada de uma participação de mais do que metade dos direitos de voto 
(capital votante). A existência e o efeito de possíveis direitos de voto atualmente exercíveis ou conversíveis 
são consideráveis quando se avalia se a Companhia controla outra entidade. As controladas são totalmente 
consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para o grupo. A consolidação é interrompida 
a partir da data em que a Companhia deixa de ter controle. Transações, saldos e ganhos não realizados 

em transações entre empresas do Grupo são eliminados. Os prejuízos não realizados também são 
eliminados, incluindo eliminações de saldos e transações intercompany. As políticas contábeis das controladas 
são alteradas, quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas adotadas pela Companhia.
As participações nas controladas são conforme seguem:

Participação total em sociedades em conta de participação %
Controladas 2025 2024

Direta Indireta Direta Indireta
SCP - DER LOTE 36 - 3048 70% 70%
SCP - 3057 - CCR - SP - 330 - KM 22 - OS * 75%
SCP - VIARIO PAULINIA - 3067 * 61%
SCP - 3069 - ABV - FRESA E CAPA-2024 * 65%
SCP - 3073 - AENA - CGH - HANGARES 60% 60%
SCP - VIARIO JK - 3074 * 61%
SCP - 3075 - CCR - ALTEAMENTO KM 55 - SP 270 58% **
SCP - 3076 - CCR VIÁRIO MARGINAIS CASTELO - SP 280 58% **
SCP - 3078 - CCR - CONTENÇÕES MARGINAL CASTELO 58% **
SCP - 3079 - INFRA SJ 61,40% **

(*) Sociedades em conta de participações encerradas em 2024.
(**) Sociedades em conta de participações iniciadas em 2024.
3. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado
Ativo circulante 2025 2024 2025 2024
Caixa 100 100 100 100
Bancos 290.544 5.795.363 290.550 6.014.338
Aplicações financeiras 56.052.600 11.779.669 58.780.501 13.754.656

56.343.243 17.575.132 59.071.151 19.769.094
4. Contas a receber Controladora Consolidado
Ativo circulante 2025 2024 2025 2024
Clientes nacionais 267.554 348.639 23.440.123 4.384.032

267.554 348.639 23.440.123 4.384.032
Controladora Consolidado

 2025 2024 2025 2024
A vencer
Em até 30 dias - - 23.440.123 4.384.032
Vencidos
Mais de 360 dias 267.554 348.639 - -

267.554 348.639 23.440.123 4.384.032
5. Impostos a recuperar Controladora Consolidado
Ativo circulante 2025 2024 2025 2024
IRRF sobre aplicações financeiras - 19.143 4.281 32.457
IRRF sobre faturamento - - 2.224 218
INSS sobre faturamento - 7.568 - 7.950

- 26.711 6.505 40.625
6. Partes relacionadas: A Companhia apresenta, no balanço patrimonial, o saldo líquido de valores a 
receber e a pagar junto a partes relacionadas classificado como ativo ou passivo circulante e não circulante.
As transações com partes relacionadas representam operações de conta corrente com empresas 
pertencentes ao mesmo grupo econômico registradas pelo valor original, as quais foram realizadas em 
condições estabelecidas entre as partes, não havendo vencimento estipulado, bem como não há 
remuneração dos montantes. Sua composição é conforme segue:
Ativo circulante e não circulante Controladora Consolidado
Contas correntes a receber (ativo circulante) 2025 2024 2025 2024
Talude Comercial e Construtora Ltda. - - - -
Consórcio Romeirão 558.599 558.599 558.599 558.599
Talude Construções - Consórcio Estoril - 714.506 - -
Arpa Coml. e Construtora - 560.101 - 560.477
2SS Construções - - - -
SCP Talude Construções S.A. - 3048 485.000 729.100 - -
SCP Talude Construções S.A. - 3057 - 1.863.967 - -
SCP Talude Construções S.A. - 3073 - 1.977.252 - -
Consórcio Japy 2023 - - - 3.033.790
Consórcio Viário JK - - - 1.836.000

1.043.599 6.403.525 558.599 5.988.864
Controladora Consolidado

Contas correntes a receber (ativo não circulante) 2025 2024 2025 2024
Paulo Borges - 2.565.000 - 2.565.000

- 2.565.000 - 2.565.000
Passivo circulante e não circulante Controladora Consolidado
Contas correntes a pagar (passivo) 2025 2024 2025 2024
Manipuera empreendimentos 6.112.700 6.138.802 6.112.700 6.138.802
Dalla Engenharia Ltda. - - - 820.492
Engenik - - - 28.500
Arpa Comercial e Construtora Ltda. - - - 35.200
Talude Comercial e Construtora Ltda. - 278.294 - 300.494
MB Construções - - - 58.500
F Pacheco - - - 47.550
Engedrart - - - 291.006
Bruno Laisner Prata Engenharia & Consultoria - - - 89.964
SCP Talude Construções S.A. - 3068 - - - 31.901
SCP Talude Construções S.A. - 3069 - 34.413 - -
SCP Talude Construções S.A. - 3084 491.870 - 491.870
Consórcio Talude Japy-F1-2023 - 3066 - 1.433.813 - -
2SS - - 3.710 204.611

6.604.569 7.885.322 6.608.280 8.047.020
Controladora Consolidado

Contas correntes a pagar (passivo) 2025 2024 2025 2024
Paulo Borges 20.000 - 20.000 -

20.000 - 20.000 -
7. Investimentos em Controladas

Posição de investimentos
Controladora

SCP - DER 
LOTE 36 - 3048

SCP-3073-AENA-
CGH-HANGARES

SCP - 3075 - CCR 
– ALTEAMENTO 
KM 55 – SP 270

Quotas possuídas
Quotas 700 600 580
Participação 70,00 60,00 58,00

 
Capital Social 1.000 1.000 1.000
Reserva de lucros 1.081.806 1.179.978 -
Lucro/(prejuízo) do período 822.437 (803.244) 2.318.720
Movimentação de investimentos  
Aporte Inicial 700 600 580
Em 31 de dezembro de 2024 716.537 708.587 -
Equivalência patrimonial 617.133 (481.946) 1.345.438
Adiantamentos p/AFAC - - -
Em 31 de dezembro de 2025 1.333.670 226.641 1.345.438

SCP - 3076 - CCR 
VIÁRIO MARGINAIS 

CASTELO SP 280

SCP - 3078 - CCR - 
CONTENÇÕES 

MARGINAL CASTELO
SCP - 3079 
- INFRA SJ

Quotas possuídas  
Quotas 580 580 614
Participação 58,00 58,00 61,40
Capital Social 1.000 1.000 1.000
Reserva de lucros - - -
Lucro/(prejuízo) do período 50.117.597 24.144.862 3.434.362
Movimentação de investimentos  
Aporte Inicial 580 580 614
Em 31 de dezembro de 2024 - - -
Equivalência patrimonial 29.068.786 14.004.600 2.109.312
Adiantamentos p/AFAC - - -
Em 31 de dezembro de 2025 29.068.786 14.004.600 2.109.312
8. Imobilizado

Controladora
Taxas anuais 

de depreciação 2025 2024
Móveis e utensílios 10% (344) 4.788
Equipamentos de informática 20% (1.697) -
Veículos 25% 2.453.180 1.226.590
Máquinas e equipamentos 10% 30.096.021 15.127.086

32.547.161 16.358.464
Saldos em 
31/12/2024 Adições Baixas Depreciação

Saldos em 
31/12/2025

Móveis e utensílios 4.788 - - (5.132) (344)
Equipamentos de informática - - - (1.697) (1.697)
Veículos 1.226.590 1.523.000 - (296.410) 2.453.180
Máquinas e equipamentos 15.127.086 15.703.671 - (734.735) 30.096.021

16.358.464 17.226.671 - (1.037.974) 32.547.161
Consolidado

Taxas anuais 
de depreciação 2025 2024

Móveis e utensílios 10% (4.058) 7.817
Equipamentos de informática 20% 23.855 12.776
Veículos 25% 3.153.740 1.576.870
Máquinas e equipamentos 10% 30.129.636 15.150.505

33.303.174 16.747.968
Saldos em 
31/12/2024 Adições Baixas Depreciação

Saldos em 
31/12/2025

Móveis e utensílios 7.817 26.009 (29.801) (8.082) (4.058)
Equipamentos de informática 12.776 16.633 (3.390) (2.165) 23.855
Veículos 1.576.870 1.943.000 - (366.130) 3.153.740
Máquinas e equipamentos 15.150.505 15.713.867 - (734.735) 30.129.636

16.747.968 17.699.509 (33.191) (1.111.112) 33.303.174
9. Intangível

Controladora
Taxa anual de 

amortização 2025 2024
Acervo técnico 0% 10.206.660 10.206.660
Software 20% - -

10.206.660 10.206.660

Saldos em 
31/12/2024 Adições Baixas Amortização

Saldos em 
31/12/2025

Acervo técnico 10.206.660 - - - 10.206.660
Software - - - - -

10.206.660 - - - 10.206.660
Consolidado

Taxa anual de 
amortização 2025 2024

Acervo técnico 0% 10.206.660 10.206.660
Software 20% - -

10.206.660 10.206.660
Saldos em 
31/12/2024 Adições Baixas Amortização

Saldos em 
31/12/2025

Acervo técnico 10.206.660 - - - 10.206.660
Software - - - - -

10.206.660 - - - 10.206.660
10. Fornecedores Controladora Consolidado
Passivo circulante 2025 2024 2025 2024
Fornecedores - - - 3.360.348

- - - 3.360.348
A abertura por vencimento do saldo de fornecedores em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 é conforme segue:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Vincendos
Em até 30 dias - - - 3.360.348
Vencidos
Em até 30 dias - - - -

- - - 3.360.348
11. Obrigações trabalhistas, salários e encargos sociais

Controladora Consolidado
Passivo circulante 2025 2024 2025 2024
Salários a pagar 92.540 62.607 826.746 137.153
13º Salário a pagar - 6.767 - 6.827
Férias a pagar 718 35.112 5.460 39.655
INSS a recolher 79.921 174.753 286.045 266.751
FGTS a recolher 24.064 16.834 208.001 91.582
Rescisões a pagar 3.201 984 123.160 93.779
Pensão alimentícia 573 573 4.819 573
Estágio - - - 493

- - 2.569 -
201.018 297.630 1.456.800 636.813

12. Obrigações tributárias Controladora Consolidado
Passivo circulante 2025 2024 2025 2024
PIS a recolher 16.860 63.515 110.417 73.641
COFINS a recolher 32.386 293.145 523.064 339.881
Imposto de Renda e Contribuição Social 506.025 464.369 3.058.815 742.639
IRRF (1708) a recolher 57.734 - 71.006 -
PIS/COFINS/CSLL (5952) a recolher 179.432 - 199.636 -
IRRF (0561) a recolher 44.798 11.047 230.780 58.999
ISS a recolher - - - 28.791
INSS (2631) terceiros a recolher 7.809 - 258.724 -

845.044 832.076 4.452.442 1.243.951
12.1. Reconciliação da despesa do imposto de renda e da contribuição social

Controladora Consolidado
2025 2025

Receita base de cálculo - Imposto de renda 6.550.889 23.397.297
Alíquota efetiva do Imposto de renda 15% 15%
( = ) Imposto de renda 982.633 3.509.595
Receita base de cálculo - Imposto de renda 6.310.889 23.157.297
Alíquota efetiva do Imposto de renda 10% 10%
( = ) Imposto de renda 631.089 2.315.730
Receita base de cálculo - Contribuição social 8.598.589 33.105.405
Alíquota efetiva da Contribuição social 9% 9%
( = ) Contribuição social 773.873 2.979.486
( - ) IR retido (1.018.284) (3.500.460)
( - ) CSLL retido - -
( = ) Imposto de renda e contribuição social 1.369.311 5.304.351
Recolhimento efetuado (863.286) (2.245.536)
Saldo a recolher 506.025 3.058.815
12.2. Revisão da apuração de tributos - De acordo com a legislação vigente, as operações da Companhia 
estão sujeitas à revisão pelas autoridades fiscais pelo prazo de cinco anos com referência aos tributos 
(Imposto de Renda, Contribuição Social, PIS e COFINS). Não há prazo de prescrição para exame dos 
recolhimentos de contribuição previdenciária (INSS e FGTS). Como decorrência destas revisões, 
transações e recolhimentos poderão ser questionados, ficando os valores identificados sujeitos a multas, 
juros e atualizações monetárias. A Administração considera que estes impostos foram devidamente 
recolhidos ou provisionados nas demonstrações contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2025 e de 2024.
13. Empréstimos e financiamentos Controladora Consolidado
Passivo circulante e não circulante 2025 2024 2025 2024
Empréstimos e financiamentos - CP 3.220.609 5.109.618 3.220.609 5.109.618
(-) Juros sobre Empréstimos e financiamentos - CP 378.167 (378.168) 378.167 (378.168)
Empréstimos e financiamentos - LP 798.736 3.567.507 798.736 3.567.507
(-) Juros sobre Empréstimos e financiamentos - LP (171.089) (764.114) (171.089) (764.114)
 4.226.423 7.534.843 4.226.423 7.534.843
Financiamentos utilizados para compra de máquinas, equipamentos e veículos os quais compõe o Ativo 
Imobilizado da Companhia. O montante contido no passivo circulante, corresponde às parcelas vincendas 
no ano de 2026 e o montante contido no passivo não circulante, as parcelas vincendas de 2027 em diante 
(ou conforme cronograma real).
14. Patrimônio líquido: 14.1. Capital social - Em 31 de dezembro de 2025, o capital social totalmente subscrito 
e integralizado está dividido em 10.211.660 ações de R$ 1,00 cada uma distribuídas da seguinte forma:
2024 Quantidade de ações
Talude Comercial Construtora Ltda. 10.211.660

10.211.660
2025 Quantidade de ações
Talude Comercial Construtora Ltda. 10.211.660

10.211.660
14.2. Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (AFAC) - Refere-se a valores aportados pelos 
acionistas, destinados a futuro aumento de capital, conforme deliberação societária, os quais estão 
registrados no patrimônio líquido.
AFAC Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Adiantamento para futuro aumento de capital 51.346.781 - 51.346.781 -

51.346.781 - 51.346.781 -
15. Instrumentos financeiros: A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros, com 
destaque para caixa e equivalentes de caixa, duplicatas a receber de clientes, contas a pagar a 
fornecedores. A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e 
controles internos visando liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste em 
acompanhamento permanente das condições contratadas versus condições vigentes no mercado. 
A Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de 
risco que não tenham finalidade de proteção. Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes 
com as políticas e estratégias definidas pela Administração da Companhia. As operações da Companhia 
estão sujeitas aos fatores de riscos descritos a seguir: 15.1. Considerações sobre riscos: (i) Risco de 
estrutura de capital (ou risco financeiro) - Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e 
retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas operações. Para mitigar 
os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, a Companhia monitora e gerencia 
permanentemente os níveis de endividamento de acordo com sua política interna, a fim de avaliar os 
resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa. Também são revistos periodicamente os limites de 
crédito. A política de gerenciamento de risco da Companhia foi estabelecida pela Administração. Nos termos 
dessa política, os riscos de mercado são protegidos quando é considerado necessário suportar a estratégia 
corporativa ou quando é necessário manter o nível de flexibilidade financeira. (ii) Risco de crédito - 
A política de vendas da Companhia considera o nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar 
no curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, 
assim como o acompanhamento dos prazos de financiamento de vendas por segmento de negócios e 
limites individuais de posição são procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais problemas de 
inadimplência em suas contas a receber. No que diz respeito às negociações financeiras e demais 
investimentos, a Companhia tem como política trabalhar com instituições de primeira linha. (iii) Risco de 
liquidez - É o risco de a Companhia não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus 
compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos 
e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional, são estabelecidas 
premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela área de tesouraria.
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos acionistas e administradores da Talude Construções S.A - Barueri – SP
Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da Talude 
Construções S.A. em 31 de dezembro de 2025 que compreendem o balanço patrimonial e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Talude Construções S.A. 
em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional e nas Normas Profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade – CFC e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A 
administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração somos 
requeridos a comunicar o fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da Administração 
sobre as demonstrações contábeis: A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis a não ser que a Administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectarão as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequado. 
• Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. • Identificamos e avaliamos os 

riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos 
entendimento dos controles internos relevantes para auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre adequação do uso, 
pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas 
se existe uma incerteza significativa em relação a eventos ou circunstâncias que possa causar dúvida significativa 
em relação a capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe uma incerteza 
significativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
Fornecemos também aos responsáveis pela governança, declaração de que cumprimos com as exigências éticas 
relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência e comunicamos todos os eventuais 
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar consideravelmente nossa independência, incluindo, quando 
aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis 
pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das 
demonstrações contábeis do exercício corrente, e que, dessa maneira constituem os Principais Assuntos de 
Auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha 
proibido a divulgação pública de um assunto, ou quando, em circunstância extremamente raras, determinamos 
que o assunto não deveria ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal 
comunicação poderiam, dentro de uma perspectiva razoável superar os benefícios da comunicação para o 
interesse público. Outros: Foram objetos de análise dessa auditoria as Demonstrações Contábeis individuais e 
consolidadas da Companhia controladora e suas controladas, as quais se dão através de Sociedade em Conta 
de Participação, atuando esta como Sócia Ostensiva nas sociedades relacionadas abaixo:

Participação total em sociedades em conta de participação Sócio-Ostensiva (%) 
Controladas Participação

SCP - DER LOTE 36 - 3048 70%
SCP - 3073 - AENA - CGH - HANGARES 60%
SCP - 3075 - CCR - ALTEAMENTO KM 55 – SP 270 58%
SCP - 3076 - CCR VIÁRIO MARGINAIS CASTELO - SP 280 58%
SCP - 3078 - CCR - CONTENÇÕES MARGINAL CASTELO 58%
SCP - 3079 - INFRA SJ 61,40%

Além das participações societárias citadas acima, a Companhia tem participado de consórcios de empresas 
para execução de obras, conforme relação que segue: Consórcio Viário Cordeirópolis – CNPJ: 
55.262.348/0001-49; Consórcio TJJ Interlagos-2024 – CNPJ: 56.480.240/0001-95; Consórcio Viário JK – 
CNPJ: 57.131.868/0001-48; Consórcio Infra SJ – CNPJ: 59.504.618/0001-31; Consórcio TJD Interlagos 
2025 – CNPJ: 62.142.522/0001-85; Consórcio Aeroporto Americana – CNPJ: 60.626.627/0001-84. 
Em atendimento ao disposto na Instrução Normativa RFB nº 1199, de 14 de outubro de 2011 em seu artigo 3º, 
inciso 5º, foi registrado nos próprios livros contábeis da Companhia intitulada Sede, a sua proporção das Receitas, 
Custos e Despesas incorridas nos Consórcios supracitados. 

Osasco, 20 de abril de 2026.
Manoel Luiz Luciano Vieira

Contador - CRC/SP – CT 1SP 115.091/O-8 - IBRACON - 1172 - CPF 029.429.178-49

16. Receita líquida dos serviços prestados Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receita bruta de prestação de serviços 51.192.505 70.213.084 244.273.161 117.840.416
( - ) impostos e abatimentos (3.512.792) (5.140.787) (14.449.177) (8.660.743)

47.679.712 65.072.297 229.823.985 109.179.673
As receitas dos serviços prestados estão sujeitas à tributação pelo PIS (0,65%), COFINS (3%) e ISS, 
apresentados na rubrica Impostos e abatimentos.

17. Custo dos serviços prestados Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Custo com mão de obra e encargos 3.239.623 5.143.858 24.397.688 11.717.041
Custos com serviços de terceiros 444.532 910.885 7.334.045 8.649.188
Custos com materiais 966.592 67.127 3.219.026 28.551.399
Custos com ocupação 337.831 74.682 1.391.899 656.033
Custos com ultilidades e serviços 209.860 227.421 230.290 254.513
Custos com locação de equipamentos 336.259 320.001 23.528.409 4.425.760
Custos com combustível 2.401.624 192.700 3.114.677 2.013.514
Custos gerais 17.172.055 31.664.960 25.625.094 17.541.723

25.108.377 38.601.634 88.841.128 73.809.171
18. Despesas gerais e administrativas Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Prestação de serviços de terceiros 11.438.309 6.282.547 42.150.536 9.416.816
Despesas cartório - 16.873 - 16.873
Despesas com tributos e contribuições 70.117 116.597 71.595 124.217
Despesas com comunicação 38.378 970 52.787 970
Água e esgoto 278 - 68.923 -
Seguros 159.396 - 268.353 -
Outras despesas gerais 4.218.190 1.059.650 4.303.117 1.699.362

15.924.669 7.476.637 46.915.312 11.258.238
19. Resultado financeiro Controladora Consolidado
Despesas financeiras 2025 2024 2025 2024
Multas e juros 156 7.016 1.745 108.544
Juros sob empréstimos/financiamentos 1.349.359 319.003 1.349.359 319.003
Despesas bancárias 28.611 53.743 65.159 76.018

1.378.126 379.762 1.416.263 503.565
Receitas financeiras Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Juros recebidos - - - -
Receitas sobre aplicações financeiras (1.426.034) (109.665) (2.678.120) (203.156)

(1.426.034) (109.665) (2.678.120) (203.156)

PAULO ARTHUR BORGES
 Diretor

DIEGO FRANÇA DE SOUSA
Contador - CRC 1SP 310.455/O-6

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
31 DE DEZEMBRO DE 2025 E DE 2024 - (Em Reais, exceto quando indicado de outra forma)

BANCO PAULISTA S.A.
CNPJ nº 61.820.817/0001-09 - NIRE 3.530.003.478-3

Rerratificação do Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
a realizar-se em 29 de abril de 2026 – Em substituição ao edital publicado em 14/04/2026

Ficam convocados os acionistas do Banco Paulista S/A, para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser 
realizada na sede social da Companhia, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 1.355 – 2º andar, no dia 29/04/2026 às 11h, 
em primeira chamada, e às 11:30h em segunda chamada, com qualquer quórum, para tratar das seguintes matérias 
constantes da ordem do dia: I – AGO: (a) Deliberar sobre as contas dos administradores, examinar, discutir e votar 
as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2025, acompanhadas dos relatórios 
da administração e dos auditores independentes; (b) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício; (c) 
Deliberar sobre a não instalação do Conselho Fiscal no corrente exercício; (d) Eleger e reeleger os membros da 
Diretoria da Companhia, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária que aprovar as demonstrações financeiras 
do exercício de 2027, bem como fixar a remuneração global dos administradores; (e) Eleger novo membro da 
Diretoria da Companhia, condicionada a posse à homologação pelo Banco Central do Brasil; (f) Autorização para os 
administradores da Companhia praticarem todos os atos necessários à implementação das deliberações da ordem do 
dia; e (g) Outros assuntos. Encontram-se à disposição dos acionistas da Companhia, na sua sede social, os documentos 
da administração exigidos pelo artigo 133 da Lei nº 6.404/76. II – AGE: (a) Deliberar sobre a retificação e ratificação 
de atos tratados em AGE realizada em 10/03/2026; (b) Deliberar a respeito de alteração do artigo 5º do estatuto 
social, para a inclusão de parágrafo relativo ao exercício do direito de preferência previsto no artigo 171 da Lei nº 
6.404/76; (c) Deliberar a respeito de alteração do artigo 6º do estatuto social, para incluir a previsão expressa do 
cargo de Diretor Presidente; (d) Deliberar sobre a extinção do comitê de remuneração, com a consequente exclusão 
do artigo 18º do estatuto social e demais alterações pertinentes; (e) Eleger os membros do comitê de remuneração 
e fixar prazo para o seu mandato, exclusivamente caso não seja aprovada a extinção do referido comitê, conforme 
mencionado acima; (f) Autorização para os administradores da Companhia praticarem todos os atos necessários à 
implementação das deliberações da ordem do dia; e (g) Outros assuntos. 

São Paulo/SP – 20 de abril de 2026
Bruno Cunha Almeida e Rui Luis Fernandes – Diretores

Companhia Copale de Administração, 
Comércio e Indústria

CNPJ/MF nº 61.146.502/0001-10 – NIRE 35.300.057.007
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Convocamos os acionistas para A.G.O. em 30/04/2026, às 8:00 hs. na sede social, para deliberarem: 
a) Demonstrações Financeiras de 2025; b) Destinação do Lucro do exercício; c) Eleição Diretoria e deter-
minação de honorários. São Paulo, 22 de abril de 2026. A Diretoria. (18, 21 e 23/04/2026)

sob o nº 681.690,

DAR CIÊNCIA A EPONINA VIANA, ORESTES CREDIDIO, UBIRAJARA VIANA, 
JAIR VIANNA, GODOFREDO VIANNA FILHO, JAYME VIANNA, JULIETA VIANNA, 
JUSTINIANO VIANNA, JULCIRA VIANNA, JACINTA VIANNA, JACY VIANNA, DA-
NIELLE CRISTINA LOPES E A TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS

Golin Participações S/A
CNPJ: 05.487.746/0001-95 - NIRE: 35300315189
Assembleia Geral Ordinária - CONVOCAÇÃO

Convocamos os Senhores Acionistas a se reunirem na sede social da companhia na Estrada Velha
de Guarulhos-Arujá, 306-A - Jd. Cidade Aracília, Guarulhos - SP, nos termos do artigo 124 da Lei 
6.404/76, em 1ª convocação às 10:30 horas e, em 2ª convocação, às 11:00 horas do dia 25/04/2026 
para em Assembleia Geral Ordinária tomarem conhecimento e deliberarem sobre a seguinte ordem do 
dia, conforme determina a Lei de Sociedades Anônimas em seu art. 132, incisos I a IV: I - Em AGO:
a) Examinar, discutir e deliberar quanto ao Relatório Anual da Diretoria, Balanço Patrimonial e demais
Demonstrações Financeiras referentes ao Exercicio social encerrado em 31/12/2025; b) Deliberar so-
bre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; c) Eleger os membros da 
Diretoria; d) Fixação dos Honorários dos membros da Diretoria. Fica ainda registrado, para que surta 
todos os efeitos jurídicos previstos em lei, que aos acionistas será facultado a participação e o voto
somente presencial, de modo que a Assembleia Geral Ordinária se realizará no modelo presencial, 
sendo certo que os acionistas que queiram fazer se representar por instrumento de procuração no
ato da Assembleia poderá fazê-lo na forma do art. 126, §1º, da Lei nº 6.404/76, ou seja, por meio de 
procurador, constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da companhia ou 
advogado, além de que deverá necessariamente enviar o documento de procuração original até o ato 
de abertura e instalação da Assembleia Geral Ordinária. Fica destacado também que os representan-
tes legais dos acionistas (pais, tutores, curadores, administradores de pessoas jurídicas, inventariantes,
etc.), deverão, além de demonstrar a condição de acionista do representado, comprovar essa condição 
específica de representação por meio de documento próprio que a lei autorize. Outrossim, a rigor do
art. 133, da Lei de Sociedades Anônimas, fica consignado que a cópia das demonstrações financeiras
e demais documentos pertinentes à ordem do dia, foram disponibilizados com a antecedência prevista 
para a realização da Assembleia Geral Ordinária no portal do acionista (on-line), local em que os docu-
mentos poderão ser livremente acessados e obtidos por quaisquer acionistas interessados. Guarulhos,
17/04/2026. Sr. Paulo Gezer de Araújo - Diretor Presidente.

Metalúrgica Golin S/A
CNPJ: 49.034.275/0001-35 - NIRE: 35300045955
Assembleia Geral Ordinária - CONVOCAÇÃO

Na forma dos arts. 124 e 135, da Lei nº 6.404/76, convocamos e convidamos os Senhores Acionistas a se 
reunirem na sede social da companhia na Estrada Velha de Guarulhos-Arujá, nº 306 - Jd. Cidade Aracília,
Bairro Bonsucesso, no município de Guarulhos - Estado de São Paulo, nos termos do artigo 124, §1º, inciso 
I, da Lei 6.404/76, em 1ª convocação às 09:00 (nove horas) da manhã e, em 2ª convocação, às 09:30 
(nove horas e trinta minutos) da manhã do dia 25/04/2026, para em Assembleia Geral Ordinária e tomarem 
conhecimento e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia, conforme determina a Lei de Sociedades 
Anônimas em seu art. 132, incisos I a IV: I - Em AGO - Assembleia Geral Ordinária: a) Examinar, discutir e 
deliberar quanto ao Relatório Anual da Diretoria, Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras
referentes ao Exercício social encerrado em 31/12/2025; b) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do 
exercício e a distribuição de dividendos; c) Eleger os membros da Diretoria; d) Fixação dos Honorários dos
membros da Diretoria. Ressalta-se ainda, que o credenciamento dos acionistas presentes se iniciará com 
30 (trinta) minutos de antecedência, ou seja, às 08:30 (oito horas e trinta minutos), mediante a assinatura
do livro de presença e apresentação do documento de identidade, conforme dispõem os arts. 100, V, 
126, inciso I e art. 127, da Lei das Sociedades Anônimas. Fica ainda registrado, para que surta todos 
os efeitos jurídicos previstos em lei, que aos acionistas será facultado a participação e o voto somente
presencial, de modo que a Assembleia Geral Ordinária que se realizará no modelo presencial, sendo certo
que os acionistas que queiram fazer se representar por instrumento de procuração no ato da Assembleia
poderão fazê-lo na forma do art. 126, §1º, da Lei nº 6.404/76, ou seja, por meio de procurador, constituído 
há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da companhia ou advogado, além de que
deverá necessariamente enviar o documento de procuração original até o ato de abertura e instalação da
Assembleia Geral Ordinária. Fica destacado também que os representantes legais dos acionistas (pais, 
tutores, curadores, administradores de pessoas jurídicas, inventariantes, etc.), deverão, além de demonstrar
a condição de acionista do representado, comprovar essa condição específica de representação por meio 
de documento próprio que a lei autorize. Outrossim, a rigor do art. 133, da Lei de Sociedades Anônimas, 
fica consignado que as demonstrações financeiras e demais documentos pertinentes à ordem do dia, foram
disponibilizados com a antecedência prevista para a realização da Assembleia Geral Ordinária no portal do
acionista (on-line), local em que os documentos poderão ser livremente acessados e obtidos por quaisquer
acionistas interessados. Guarulhos, 17/04/2026. Sr. Décio de Araújo - Diretor Presidente.

TELMEX DO BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 02.667.694/0001-40 - NIRE 35.300.183.835

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convidados os senhores acionistas da TELMEX DO BRASIL S.A. (“Companhia”) a comparecer 
às Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária que se realizarão na sede social da Companhia, 
situada na Rua dos Ingleses, nº 600, 12º andar, CEP 01329-904, cidade e Estado de São Paulo, no dia 
29 de abril de 2026 às 09h30m, com a finalidade de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia:  
I. Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar 
as Demonstrações Financeiras e o Relatório da Administração, referentes ao exercício encerrado em 
31.12.2025; (ii) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício findo em 31.12.2025; (iii) discutir 
e votar a eleição e reeleição de membros da Diretoria; II. Em Assembleia Geral Extraordinária: 
(iv) ratificar a renúncia de membro da Diretoria da Companhia; e (v) fixar a remuneração global anual da 
administração da Companhia para o exercício de 2026. Instruções Gerais: (a) Os instrumentos de 
mandato deverão ser depositados na sede da Companhia até o dia 28 de abril de 2026, até às 17h30m. 
(b) A proposta da administração e a documentação, relativas aos itens da ordem do dia, encontram-se 
à disposição dos senhores acionistas na sede da Companhia. São Paulo - SP, 17 de abril de 2026.  
José Antônio Guaraldi Félix - Diretor.

ASSOCIAÇÃO ODONTOLÓGICA DA  
PREFEITURA DE SÃO PAULO

Fundada em 10 de agosto de 1951 
C.N.P.J. 58.415.440/0001-09

Edital de Convocação
AOPSP (Associação Odontológica da Prefeitura de São Paulo), de acordo com o ca-

-

Rubens S. Orlandi 

Repasses Financeiros e Soluções 
Tecnológicas Instituição de Pagamento S.A.

CNPJ no 40.473.435/0001-78  –  NIRE 35.300.619.129

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 24.11.2025

Data, Hora, Local: Em 24.11.2025, às 10h00, na sede social da Repasses Financeiros 
e Soluções Tecnológicas Instituição de Pagamento S.A., Avenida Paulista, 688, 
Edifício Santa Filippa, 10o andar e sala 02 do 12o andar, Bela Vista, São Paulo, SP, 
CEP 01310-909. Mesa: Presidente: Túlio Xavier de Oliveira; Secretária: Ticiana 
Cabirta de Amorim. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Edital de 
Convocação: Dispensada a publicação de conformidade com o disposto no §4o do 
Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Lavratura da Ata: A acionista aprovou a lavratura desta 
ata em forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1o da Lei no 6.404/76. Ordem 
do Dia: Examinar, discutir e deliberar sobre o aumento do capital social e a alteração 
do Estatuto Social da Companhia. Deliberações: Instalada a Assembleia, a acionista 
decidiu: (i) aprovar o aumento do capital social da Companhia a ser realizado via 
aporte em moeda corrente do país, no valor de R$12.000.000,00 (doze milhões de 
reais), mediante a emissão de 7.282.830 (sete milhões, duzentas e oitenta e duas mil, 
oitocentas e trinta) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, com preço 
de emissão de aproximadamente R$1,64 (um real e sessenta e quatro centavos), desta 
forma, altera-se o capital social da Companhia, de R$157.814.507,11 (cento e cinquenta 
e sete milhões, oitocentos e quatorze mil, quinhentos e sete reais e onze centavos), 
para R$169.814.507,11 (cento e sessenta e nove milhões, oitocentos e quatorze mil, 
quinhentos e sete reais e onze centavos) dividido em 16.802.909 (dezesseis milhões, 
oitocentas e duas mil e novecentas e nove) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal; (ii) aprovar a redação do “caput” do Artigo 6o do Estatuto Social, em razão da 
integralização, em 24.11.2025, do valor de R$12.000.000,00 (doze milhões de reais), 
em decorrência do aumento de capital deliberado nesta data, mediante a emissão, 
na ocasião, de 7.282.830 (sete milhões, duzentas e oitenta e duas mil, oitocentas e 
trinta) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, as quais foram integralizadas 
pela acionista Bradesco Participações Financeiras S.A., que passa a vigorar da 
seguinte forma: “Artigo 6º) O capital social da Companhia é de R$169.814.507,11 (cento 
e sessenta e nove milhões, oitocentos e quatorze mil, quinhentos e sete reais e 
onze centavos), dividido em 16.802.909 (dezesseis milhões, oitocentas e duas mil e 
novecentas e nove) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, totalmente 
subscrito e integralizado.”. (iii) aprovada a consolidação do Estatuto Social, conforme 
Anexo II desta Ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente 
encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, 
será encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Túlio Xavier 
de Oliveira; Secretária: Ticiana Cabirta de Amorim; Acionista: Bradesco Participações 
Financeiras S.A., representada por seus diretores, senhores Cassiano Ricardo Scarpelli 
e Vinícius Panaro. Declaração: 

assinaturas nele apostas. a) Ticiana Cabirta de Amorim - Secretária. Certidão - 

174.851/26-1, em 13.4.2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ/MF nº 60.882.289/0001-41 - NIRE nº 35300059361

Aviso aos Acionistas - Início do Prazo para Exercício do Direito  
de Preferência sobre as Debêntures da 3ª Emissão

Casa de Saúde Santa Rita S.A., sociedade por ações, com sede na Rua Cubatão, 1.190, na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, CEP 04013-004, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 60.882.289/0001-41 (“Companhia”), vem informar, a seus
acionistas, que a Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, realizada, em primeira convocação, em 20 de abril de
2026, às 9h30 (“AGE”), deliberou a aprovação do segundo aditamento a 3ª emissão de debêntures simples, conversíveis 
em ações, da espécie quirografária, da Companhia (“Debêntures” e “3ª Emissão”, respectivamente) nos termos do
“Segundo aditamento ao Instrumento Particular de Escritura de Emissão de Debêntures Simples, Conversíveis em Ações,
da Espécie Quirografária, em Duas Séries, da 3ª (Terceira) Emissão da Casa de Saúde Santa Rita S.A.” (“Escritura de 3ª 
Emissão”), vem informar, a seus acionistas que se iniciará dia 21 de abril de 2026, o prazo de 30 dias corridos para o
exercício de preferência para a subscrição das Debêntures (“Prazo de Exercício do Direito de Preferência”), nos termos 
do artigo 171, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro do 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”).  
A Companhia informa que, em razão do segundo aditamento da 3ª Emissão, o valor total da 3ª Emissão passará de 
R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais), para R$ 190.000.000,00 (cento e noventa milhões de reais), e a quantidade
máxima de Debêntures emitidas, de 100.000 (cem mil) debêntures para 190.000 (cento e noventa mil) debêntures,
atendendo aos critérios fixados na AGE. A AGE ainda alterou a Data de Colocação Limite e a Data de Vencimento,
conforme definidas na escritura da 3ª Emissão, de 01 de junho de 2026 e 31 de outubro de 2026, para 01 de junho de
2029 e 31 de outubro de 2029, respectivamente. As demais condições da 3ª Emissão permanecem as mesmas 
deliberadas pelos acionistas nas assembleias gerais extraordinárias de 1º de outubro de 2024 e 22 de abril de 2025,
cujas cópias das atas se encontra à disposição de todos os acionistas para consulta na sede social da Companhia,
durante todo o Prazo de Exercício do Direito de Preferência, juntamente com a minuta do segundo aditamento à 
escritura da 3ª Emissão e o boletim de subscrição das Debêntures. Tendo em vista o início do Prazo de Exercício do 
Direito de Preferência, a Companhia comunica, pela presente, as regras do direito de preferência para a subscrição e
rateio de eventuais sobras de Debêntures não subscritas, durante o referido prazo: 1. Prazo para Exercício do Direito 
de Preferência. Nos termos do artigo 171, parágrafo 4º, da Lei das S.A., o direito de preferência para a subscrição das 
Debêntures deverá ser exercido no prazo decadencial de 30 (trinta) dias contados da Data de Emissão. 2. Procedimento 
para o Exercício de Preferência. O exercício do direito de preferência deverá ser formalizado por meio da assinatura
do boletim de subscrição. O boletim de subscrição deverá, até o final do Prazo do Exercício do Direito de Preferência,
ser apresentado, devidamente preenchido e assinado, em 2 (duas) vias, na sede da Companhia, junto do documento de
identificação pessoal do acionista e/ou os respectivos documentos de representação (i.e. Estatuto ou Contrato Social, 
respectivo ato de nomeação e termo de posse do administrador e cópia da procuração e documento pessoal do
procurador, conforme aplicável), em caso de acionista pessoa jurídica. 2.1. O acionista que não puder comparecer
pessoalmente poderá delegar a entrega do Boletim de Subscrição na sede da Companhia a terceiro, ou poderá enviar
por correio eletrônico para o seguinte e-mail: diretoria@hospitalsantarita.com.br. 2.2. O Boletim de Subscrição poderá
ser assinado por procurador, devidamente constituído, desde que a procuração contenha poderes expressos e especiais
para firmar o Boletim de Subscrição e representar o subscritor perante a Companhia. 2.3. A segunda via do boletim de
subscrição, assinado pelo representante da Companhia será entregue aos acionistas que exercerem o direito de
preferência, servindo como evidência do exercício do seu direito de preferência. 2.4. Nenhum boletim de subscrição 
será recebido depois do Prazo do Exercício do Direito de Preferência. Os direitos de preferência que não forem exercidos
no Prazo do Exercício do Direito de Preferência caducarão e serão extintos. 3. Reserva de Sobras. O acionista subscritor 
das Debêntures que assim desejar deverá, no ato da subscrição e por meio da indicação no respectivo boletim de 
subscrição, solicitar reserva de eventuais sobras de Debêntures não subscritas durante o Prazo do Exercício. 4. Pedido
adicional de Sobras. Além do número de sobras a que tiver direito, calculado de maneira proporcional aos direitos de
preferência efetivamente exercidos, nos termos do artigo 171, parágrafo 7º, “b”, da lei das S.A., o subscritor poderá,
no ato da subscrição, solicitar uma quantidade adicional de sobras. 5. Prazo para Subscrição de Sobras. Findo o Prazo
de Exercício do Direito de Preferência, caso apenas parte dos acionistas exerçam seu direito de preferência, restando,
assim, sobras de Debêntures não subscritas, será divulgado aviso aos acionistas informando sobre abertura de prazo de
7 (sete) dias para subscrição e rateio de sobras. 6. Rateio de Sobras. Se houver mais pedidos de sobras que o número 
total de Debêntures pendentes de subscrição, será realizado rateio proporcional entre os subscritores interessados nas 
sobras, nos termos do artigo 171, parágrafo 7º, “a”, da Lei das S.A. A proporção de sobras a ser alocada no rateio será
calculada pela multiplicação: (i) do número de Debêntures efetivamente subscritas pelo subscritor em questão no Prazo
de Exercício do Direito de Preferência pelo (ii) resultado da divisão (a) do número total de Debêntures remanescentes 
disponíveis para subscrição, pelo (b) número total de Debêntures efetivamente subscritas durante o Prazo de Exercício 
do Direito de Preferência por todos os subscritores ainda interessados nas sobras. A administração da Companhia
permanecerá à disposição, durante todo o Prazo de Exercício do Direito de Preferência, para fins de orientar os
acionistas e debenturistas a preencherem o boletim de subscrição das Debêntures.

São Paulo (SP), 21 de abril de 2026
Wagner Cordeiro Marujo - Diretor Presidente

CAPITUAL INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A.
CNPJ/MF n.º 34.942.560/0001-87 | NIRE 35.300.593.391

Aviso de Extravio de Livros Societários
A CAPITUAL INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A., sociedade anônima de capital fechado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 34.942.560/0001-
87, com sede na Alameda Rio Negro, n.º 1477, Edifício Amazônia Empresarial, 5.º Andar, Conjuntos 503, Alphaville, Barueri - SP, CEP 
06.454-000, cujos atos constitutivos se encontram arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP, sob o NIRE 
35.300.593.391, doravante denominada “Companhia”, vem, por meio deste instrumento, comunicar o extravio de livros societários, em 
conformidade com o disposto no artigo 5.º, § 3.º, da Instrução Normativa DREI n.º 82, de 19 de fevereiro de 2021.Foram extraviados 
os seguintes livros societários: 1. Livro de Presença dos Acionistas, de n.º de ordem 01, registrado sob o n.º 437.464; 2. Livro de 
Transferência de Ações Nominativas, de n.º de ordem 01, registrado sob o n.º 437.463; 3. Livro de Registro de Ações Nominativas, 
de n.º de ordem 01, registrado sob o n.º 437.462; 4. Livro de Registro das Atas das Assembleias Gerais, de n.º de ordem 01, registrado 
sob o n.º 440.325; 5.Livro Registro de Atas das Reuniões da Diretoria, de n.º de ordem 01, registrado sob o n.º 440.326. Em razão 
do ocorrido, a Companhia procederá à substituição dos referidos livros, os quais serão devidamente apresentados à Junta Comercial do 
Estado de São Paulo para registro e autenticação.

Barueri (SP), 17 de abril de 2026.
CAPITUAL INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A.

Gustavo Rezende de Carvalho Pereira - Diretor de Compliance e Controles Internos;  
Jefrey Sobreira Santos - Diretor de TI e Ouvidoria; Guilherme Silva Nunes - Diretor de Operações e Negócios

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF n°. 07.682.638/0001-07 - NIRE 35.300.326.032 - Companhia Aberta
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 25 DE MARÇO DE 2026

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 25 de março de 2026, às 16h00, na sede social da Concessionária da Linha 4 do Me-
trô de São Paulo S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, Vila Sônia, CEP: 05.522-000, São 
Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia (“Acionistas”), cum-
prida as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 
das Sociedades por Ações”). 3. CONVOCAÇÃO E DISPENSA: Dispensados os avisos em face da presença da totali-
dade das Acionistas, nos termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da Lei das Sociedades por Ações. 4. MESA: Presiden-
te: André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes; e Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 5. ORDEM DO DIA: De-
liberar sobre a: (i) rerratifi cação da alínea “(n)” do item 6, inciso (ii), da ata da Assembleia Geral Extraordinária da 
Companhia, realizada em 12 de março de 2026, devidamente registrada perante a Junta Comercial do Estado de São 
Paulo em 16 de março de 2026, sob o nº. 136.572/26-1 (“AGE Rerratifi cada”), de modo a alterar os juros remunerató-
rios aplicáveis às debêntures da 7ª (sétima) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie qui-
rografária, em série única, da Companhia (“Debêntures” e “Emissão”); (ii) rerratifi cação das alíneas “(u) e (v)” do 
item 6, inciso (ii), da ata da AGE Rerratifi cada, de modo incluir o prêmio para Resgate Antecipado Facultativo (confor-
me defi nido abaixo) e Amortização Extraordinária Facultativa (conforme defi nido abaixo); e (iii) autorização expressa 
para que a Diretoria da Companhia, e/ou seus representantes legais, pratiquem todos os atos, tomem todas as provi-
dências e adotem todas as medidas necessárias à realização e/ou formalização das deliberações desta assembleia ge-
ral extraordinária. 6. DELIBERAÇÕES: Após exame e discussão das matérias constantes da ordem do dia, as Acionis-
tas deliberaram, por unanimidade de votos: (i) Autorizar a lavratura da presente ata sob a forma de sumário, conforme 
faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações. (ii) Autorizar a rerratifi cação da alínea “(n)” do 
item 6, inciso (ii), da AGE Rerratifi cada, que passará a vigorar conforme abaixo: “(n) Juros Remuneratórios das 
Debêntures: sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, in-
cidirão juros equivalentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósi-
tos Inter  nanceiros de um dia, “over extra grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cin-
quenta e dois) dias úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua pági-
na na Internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de sobretaxa (spread) de 0,96% (noventa e seis centési-
mos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis (“Juros Remuneratórios”). Os Juros Remune-
ratórios serão calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por dias úteis decorridos, desde a Data 
de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios (conforme abaixo de  nido) imediata-
mente anterior (inclusive), até a data do seu efetivo pagamento (exclusive), de acordo com a fórmula a ser descrita na 
Escritura de Emissão.” (ii) Autorizar a rerratifi cação das alíneas “(u) e (v)” do item 6, inciso (ii), da ata da AGE Rerrati-
fi cada, de modo a incluir o prêmio para Resgate Antecipado Facultativo e Amortização Extraordinária Facultativa, de 
forma que as redações passarão a vigorar conforme abaixo: “(u) Resgate Antecipado Facultativo: A Companhia 
poderá, a qualquer momento, a partir da data indicada na Escritura de Emissão, a seu exclusivo critério e independen-
temente da vontade dos Debenturistas, realizar o resgate antecipado da totalidade das Debêntures (“Resgate Anteci-
pado Facultativo”), mediante o pagamento do Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das De-
bêntures, conforme o caso, acrescido (a) dos Juros Remuneratórios, calculados pro rata temporis desde a Data de Iní-
cio da Rentabilidade ou a Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior, conforme o caso, até 
a Data do Resgate Antecipado Facultativo; (b) dos Encargos Moratórios devidos e não pagos até a data do referido res-
gate, caso existentes (“Valor de Resgate Antecipado”), e (c) de prêmio incidente sobre o Valor de Resgate Antecipado, 
equivalente a 0,20% (vinte centésimos por cento) ao ano, considerando os Dias Úteis transcorridos entre a data do efe-
tivo Resgate Antecipado Facultativo e a Data de Vencimento. O Resgate Antecipado Facultativo será operacionalizado 
na forma prevista na Escritura de Emissão;” “(v) Amortização Extraordinária Facultativa: A Companhia poderá 
a partir da data indicada na Escritura de Emissão, a seu exclusivo critério e independentemente da vontade dos Deben-
turistas, realizar a amortização extraordinária facultativa do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Uni-
tário das Debêntures, conforme o caso (“Amortização Extraordinária Facultativa”), mediante o pagamento de parcela 
do Valor Nominal Unitário das Debêntures ou de parcela do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, confor-
me o caso, acrescido de (a) Juros Remuneratórios, calculados pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilida-
de ou a Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior, conforme o caso, até a Data da Amor-
tização Extraordinária Facultativa; (b) dos Encargos Moratórios devidos e não pagos até a data da referida amortiza-
ção, caso existentes (“Valor de Amortização Extraordinária”) e (c) de prêmio, incidente sobre o Valor de Amortização 
Extraordinária, equivalente a 0,20% (vinte centésimos por cento) ao ano, considerando os Dias Úteis transcorridos en-
tre a data da efetiva Amortização Extraordinária Facultativa e a Data de Vencimento. A Amortização Extraordinária Fa-
cultativa será operacionalizada na forma prevista na Escritura de Emissão;” (iii) Autorizar a Diretoria da Companhia, e/
ou seus representantes legais a praticar todos os atos, tomar todas as providências e adotar todas as medidas neces-
sárias à realização e/ou formalização das deliberações desta assembleia geral extraordinária. 7. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, 
é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com o previs-
to no parágrafo 1º do artigo 10 da Medida Provisória nº. 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, e na alínea “c”, do §1º, do 
artigo 5º, da Lei 14.063, de 23 de setembro de 2020, conforme alterada, e levada a registro perante a Junta Comercial 
competente. São Paulo/SP, 25 de março de 2026. Assinaturas: André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes, Presidente e 
Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Acionistas: (1) MOTIVA INFRAESTRUTURA DE MOBILIDADE 
S.A., por André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes; (2) RUASINVEST S.A., por Paulo José Dinis Ruas e Ana Lúcia Dinis 
Ruas Vaz, por procuração; e (3) MITSUI & CO., LTD., por Stephan Joinovici Cadier. Certi  co que a presente ata é có-
pia  el do original lavrado em livro próprio da Companhia. André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes - Presidente da 
Mesa - Assinado com Certi  cado Digital ICP Brasil, e Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com 
Certi  cado Digital ICP Brasil. JUCESP nº 174.704/26-4 em 14.04.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

OMINT SERVIÇOS DE SAÚDE S.A.
CNPJ/MF 44.673.382/0001-90 - NIRE 35.300.653.149

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 26/03/2026
1. Data, Hora e Local: Às 9h do dia 26/03/2026, na sede social da Omint Serviços de Saúde S.A. (“Companhia”), 
localizada na cidade de SP/SP, na Rua Franz Schubert, 33, Jd. Paulistano, CEP 01454-020. 2. Composição da Mesa: 
Presidente: Sr. André do Amaral Coutinho, Secretária: Sra. Carla Cristina Soares. 3. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação, nos termos do Artigo 124, §4º da Lei 6.404/76, tendo em vista a presença de acionistas 
representando a totalidade das ações de emissão da Companhia. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a distribuição 
de lucros da Companhia. 5. Deliberações: Inicialmente o Presidente da Mesa certificou-se de que todas as acionistas 
presentes digitalmente estavam acompanhando o ato satisfatoriamente, e aptas a proferir seus votos e comentários 
mediante atuação remota. Assim, instalada a AGE, e em conformidade com a Ordem do Dia, as acionistas decidem, 
por unanimidade e sem ressalvas: (i) aprovar a distribuição dos lucros apurados no período entre 01/02/2026 e 
28/02/2026, conforme apurado no balanço da Companhia com data-base de 28/02/2026, no valor bruto total 
de R$ 35.786.803,69, os quais serão pagos, a título de dividendos, às acionistas, de forma proporcional às suas 
participações no capital social da Companhia, conforme permitido nos termos do Artigo 24 do Estatuto Social, 
de acordo com as orientações da Diretoria da Companhia; e (ii) autorizar os administradores e/ou procuradores 
da Companhia a assinarem os documentos e praticarem quaisquer atos que se façam necessários à distribuição 
deliberada acima, no prazo de até 90 dias a contar da presente data. 6. Encerramento, Aprovação e Assinatura 
da Ata: Nada mais havendo a tratar, os trabalhos foram suspensos para a lavratura desta ata na forma de sumários. 
Reabertos os trabalhos, foi encerrada a Assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, a qual, lida e aprovada por 
unanimidade, foi assinada pelos membros da mesa. Confere com o original, lavrado em livro próprio. 
SP, 26/03/2026. Mesa: André do Amaral Coutinho - Presidente da Mesa; Carla Cristina Soares - Secretária da 
Mesa. JUCESP - 170.626/26-0, em 02/04/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Aguassanta Participações S.A.
CNPJ/MF nº 07.198.897/0001-59 - NIRE 35.300.320.484

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Pelo presente, ficam convocados os Senhores Acionistas da Aguassanta Participações S.A. (“Companhia”), na 
forma prevista no artigo 124 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária, a ser realizada em 30 de abril de 2026, às 17:00 horas, na sede social da Companhia, localizada 
na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 4.100, 16° andar, Sala 08, Itaim Bibi, na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, CEP: 04538-132, para deliberarem sobre as seguintes ordens do dia: (i) Examinar, discutir e votar as 
Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (ii) Deliberar 
sobre a destinação do resultado do exercício social findo em 31 de dezembro de 2025; (iii) Fixar a remuneração 
global anual dos administradores para o exercício social de 2026; e (iv) Eleição dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia. São Paulo (SP), 16 de abril de 2026.

Rubens Ometto Silveira Mello - Presidente do Conselho de Administração
Houston S.A. 

Empreendimentos e Participações 
CNPJ/MF nº 53.811.196/0001-60 - NIRE 35.3.0010458-7
Edital de Convocação de Assembléia Geral Ordinária

Em conformidade com o arts. 123 e 294, inc. III, da Lei nº 6.404/1976 (Lei das S/A), convocamos os Senhores 
e as Senhoras Acionistas para a Assembleia Geral Ordinária que se realizará no dia 29 de abril de 2026, às 15h, 
de forma híbrida, na sede social, situada na Rua Joaquim Floriano, nº 466, Edifício Brascan Century Corporate, 14º 
Andar, conj. 1401, Bairro Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04534-002, cuja Ordem do 
Dia é a seguinte: 1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; 2) Deliberar sobre a destinação do Lucro 
Líquido do Exercício e a distribuição de dividendos; 3) Deliberar sobre a prorrogação do mandato dos membros da 
Diretoria até o mês de abril/2027; 4) Aprovar a remuneração global referente ao exercício de 2026 dos membros da 
Diretoria. 5) Aprovar a verba global anual de gratificação aos membros da Diretoria referente ao ano de 2025. São 
Paulo, 22 de abril de 2026. Virginia de Medeiros Claudino Milani, Diretora Presidente. (22, 23 e 24/04/2026)

Socic – Sociedade Comercial 
Irmãs Claudino S.A.

CNPJ/MF nº 04.049.497/0001-93 - NIRE 35.3.0019461-6
Edital de Convocação de Assembléia Geral Ordinária

Em conformidade com os arts. 123 e 294, inc. III, da Lei nº 6.404/1976 (Lei das S/A), convocamos os 
Senhores as Senhoras Acionistas para a Assembleia Geral Ordinária que se realizará no dia 29 de abril de 2026, 
às 14h, de forma híbrida, na sede social, situada na Rua Joaquim Floriano, nº 466, Edifício Brascan Century 
Corporate, 14º Andar, conj. 1402, Bairro Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04534-
002, cuja Ordem do Dia é a seguinte: 1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; 2) Deliberar 
sobre a destinação do Lucro Líquido do Exercício e a distribuição de dividendos; 3) Aprovar a remuneração 
global referente ao exercício de 2026 dos membros da Diretoria; 4) Aprovar a verba global anual de gratificação 
aos membros da Diretoria referente ao ano de 2025. São Paulo, 22 de abril de 2026. Virginia de Medeiros 
Claudino Milani, Diretora Presidente. (22, 23 e 24/04/2026)
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KSB BRASIL LTDA.
CNPJ/MF 60.680.873/0001-14

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025
(VALORES EXPRESSOS EM MILHARES DE REAIS - R$, EXCETO PELO LUCRO LÍQUIDO POR AÇÃO EXPRESSO EM REAIS)

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2025 (VALORES EXPRESSOS EM MILHARES DE REAIS - R$)
Controladora Consolidado

Ativo 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 54.871 145.434 64.918 161.968
Contas a receber 211.469 134.465 228.952 144.410
Contas a receber - Partes relacionadas 54.498 43.137 49.439 37.824
Empréstimo de mútuo - Partes relacionadas 393 4.044 393 4.044
Estoques 183.571 139.977 200.565 156.218
Impostos a recuperar 9.102 7.812 11.843 10.662
Outros ativos 1.852 2.476 2.575 2.913
Total do ativo circulante 515.756 477.345 558.685 518.039
Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
Imposto de renda e contribuição social diferidos 59.555 66.802 59.985 67.146
Depósitos judiciais 589 642 686 642
Impostos a recuperar 2.385 2.048 2.385 2.048

62.529 69.492 63.056 69.836
Investimentos em controladas 13.141 13.123 – –
Imobilizado 122.826 114.675 127.554 118.920
Intangível 548 682 747 814
Ativo de direito de uso 4.362 3.622 6.451 4.914
Total do ativo não circulante 203.406 201.594 197.809 194.484

    
Total ativo 719.162 678.939 756.494 712.523

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Passivo circulante
Passivos de arrendamento 3.245 1.671 3.245 3.004
Fornecedores 89.524 31.145 92.461 36.212
Fornecedores - Partes relacionadas 35.560 7.385 43.265 13.883
Fornecedores - Risco sacado 33.296 81.785 33.296 81.785
Imposto de renda e contribuição social a pagar 20.799 12.287 21.773 12.287
Impostos e encargos sociais a pagar 17.582 12.974 18.519 13.849
Passivo de contrato de clientes 56.655 23.531 65.192 39.744
Provisão para férias e gratificações 31.021 29.909 31.951 30.701
Provisão para garantias e multas contratuais 17.689 55.370 23.269 55.961
Provisão para comissões 11.028 10.209 11.028 10.209
Provisão para royalties 861 11.737 861 11.737
Outras contas a pagar 2.656 2.353 10.627 4.304
Total do passivo circulante 319.916 280.356 355.487 313.676
Passivo não circulante
Passivos de arrendamento 1.470 2.141 2.224 2.141
Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas 51.809 53.445 52.799 53.696
Total do passivo não circulante 53.279 55.586 55.023 55.837
Total passivo 373.195 335.942 410.510 369.513
Patrimônio líquido
Capital social 72.396 72.396 72.396 72.396
Lucros acumulados 177.628 172.766 177.628 172.766
Reserva para investimento 97.387 97.387 97.387 97.387
Ajuste da avaliação patrimonial (1.444) 448 (1.444) 448

345.967 342.997 345.967 342.997
Participação dos não controladores – – 17 13
Total do patrimônio líquido 345.967 342.997 345.984 343.010
Total do passivo e do patrimônio líquido 719.162 678.939 756.494 712.523

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro líquido do exercício 179.994 102.977 179.997 102.971
Operações no exterior - Diferenças cambiais na conversão 
  patrimonial - Participação nos ora (1.892) 709 (1.892) 709

Resultado abrangente total do exercício 178.102 103.686 178.105 103.680
Atribuível a:
Acionistas da empresa 178.102 103.686
Não controladores 4 6

178.105 103.680

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receita operacional líquida 985.910 846.840 1.048.477 881.553
Custo dos produtos vendidos (636.854) (572.344) (677.289) (597.021)
Lucro bruto 349.056 274.496 371.188 284.532
Receitas (despesas) operacionais
Comerciais (53.023) (73.610) (63.443) (78.872)
Gerais e administrativas (36.647) (69.823) (46.545) (75.134)
Outras receitas e outras despesas operacionais, líquidas 1.832 776 2.259 746
Participação nos resultados das empresas investidas
   por equivalência patrimonial, líquida dos impostos 1.910 (481) – –

(85.928) (143.138) (107.729) (153.260)

Lucro operacional antes do resultado financeiro 263.128 131.358 263.459 131.272
Receitas financeiras e despesas financeiras 5.435 23.318 5.466 23.399
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 268.563 154.676 268.925 154.671
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (81.322) (69.996) (81.766) (70.322)
Diferido (7.247) 18.297 (7.162) 18.622

(88.569) (51.699) (88.927) (51.700)
Lucro líquido do exercício 179.994 102.977 179.997 102.971
Lucro básico e diluído por quota 2,49 1,42
Atribuível a acionistas da empresa 179.994 102.977
Não controladores 4 (6)

179.998 102.971
DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Controladora e Consolidado

Capital
Lucros

 acumulados
Reserva para 

investimentos
Ajuste de 

avaliação patrimonial Total
Participação dos 

não controladores
Total do 

patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2023 72.396 247.901 – (261) 320.036 – 320.036
Distribuição de lucros de exercícios anteriores – (80.725) – – (80.725) – (80.725)
Outros resultados abrangentes – – – 709 709 – 709
Lucro líquido do exercício – 102.977 – – 102.977 13 102.990
Constituição de reserva para investimentos – (97.387) 97.387 – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 72.396 172.766 97.387 448 342.997 13 343.010
Distribuição de lucros de exercícios anteriores – (175.132) – – (175.132) – (175.132)
Outros resultados abrangentes – – – (1.892) (1.892) – (1.892)
Lucro líquido do exercício – 179.994 – – 179.994 4 179.998
Saldos em 31 de dezembro de 2025 72.396 177.628 97.387 (1.444) 345.967 17 345.984

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa de atividades operacionais: 2025 2024 2025 2024
Lucro antes do imposto de renda 
  e da contribuição social 268.563 154.676 268.925 154.671
Ajustes para conciliar o lucro líquido ao caixa gerado 
  pelas (aplicado nas) atividades operacionais:
Depreciação e amortização 10.707 9.801 12.057 10.692
Depreciação direito de uso 2.025 1.264 2.712 1.576
Ganho na alienação de imobilizado (840) (161) (840) (161)
Resultado da equivalência patrimonial (1.910) 481 –
Provisão (reversão) para créditos de liquidação duvidosa 8.061 4.267 8.483 4.194
Reversão para perdas em estoque 1.970 321 2.424 459
Provisão para contingências (1.020) 15.210 (1.020) 15.238
Variação cambial sobre empréstimo concedido
  a parte relacionada (690) (858) (690) (858)
Juros incorrido sobre empréstimo concedido
  a parte relacionada (123) (257) (123) (257)
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Contas a receber (85.065) (24.355) (93.025) (28.223)
Contas a receber - Partes relacionadas (11.361) (17.447) (11.615) (14.176)
Estoques (45.564) 5.956 (46.771) (4.616)
Impostos a recuperar (1.627) (14.169) (1.518) (15.099)
Outros ativos 624 (792) 338 (1.183)
Depósitos judiciais 53 406 (45) 467
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 58.379 (2.028) 56.249 1.054
Fornecedores - Partes relacionadas 28.175 3.179 18.506 4.948
Operações de risco sacado (48.489) 33.675 (48.489) 33.675
Adição de passivos de contratos de leasing - IFRS16 3.009 3.832 3.009 5.437
Impostos e encargos sociais a pagar 4.608 13.247 5.200 13.609
Adiantamentos de clientes 33.124 (8.425) 25.448 5.748
Provisão para férias e gratificações 1.112 7.171 1.250 7.413
Provisões para garantias, multas contratuais, 
  comissões e outras (48.599) 33.831 (31.873) 34.072
Pagamentos de contingências (616) (2.021) 123 (2.021)
Outras contas a pagar 1.164 931 6.323 2.254
Caixa gerado pelas operações 175.670 217.735 175.038 228.913
Pagamento de imposto de renda e contribuição social (72.810) (62.604) (72.810) (62.604)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 102.860 155.131 102.228 166.309
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição de imobilizado (18.791) (21.520) (20.510) (24.093)
Adições ao intangível (20) (20) (202) (54)
Adições de direitos de usos de ativos - IFRS16 (3.009) (3.646) (4.492) (5.250)
Adição de investimento de coligada no exterior – (3.395) – –
Recebimento pela venda de ativo imobilizado 1.171 275 1.171 275
Dividendos recebidos de controlada – 54 – –
Empréstimo concedido a parte relacionadas 4.464 393 4.464 393
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (16.185) (27.859) (19.569) (28.729)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Distribuição de lucros e juros sobre o capital próprio (175.132) (80.725) (175.132) (80.725)
Pagamento de passivos de contratos de leasing (2.106) (1.294) (2.685) (1.566)
Caixa líquido aplicado nas atividades
  de financiamento (177.238) (82.019) (177.817) (82.291)
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa (90.563) 45.253 (95.158) 55.289
Efeito das variações cambiais sobre o caixa
  e equivalentes caixa – – (1.892) 709
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 145.434 100.181 161.968 105.970
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 54.871 145.434 64.918 161.968

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

Jens Deltrap - Diretor Presidente
Paulo Barros D’Abreu - Diretor Financeiro

Luiza Aparecida Clepaldi Monteiro - CRC 1SP132202/O-2

DIRETORIA

As demonstrações financeiras, acompanhadas das notas explicativas e do Relatório dos Auditores 
Independentes estão à disposição dos Senhores Acionistas na sede da Companhia. 

FZ7 Logística S.A.
CNPJ/MF nº 46.178.828/0001-35 - NIRE 35.3.0012011-6
Edital de Convocação de Assembléia Geral Ordinária

Em conformidade com o arts. 123 e 294, inc. III, da Lei nº 6.404/1976 (Lei das S/A), convocamos ao 
Senhores e as Senhoras Acionistas para a Assembleia Geral Ordinária que se realizará no dia 29 de abril 
de 2026, às 17 hs, de forma híbrida, na sede social, situada na Avenida Guinle n.º 1.514, Cidade Industrial 
Satélite de São Paulo, CEP 07.220-070, Cidade de Guarulhos, Estado de São Paulo, cuja Ordem do Dia é a 
seguinte: 1. Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; 2. Deliberar sobre a destinação 
do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; São Paulo, 22 de abril de 2026. Angélica de 
Medeiros Claudino, Diretora Presidente. (22, 23 e 24/04/2026)

SOCIC – Sociedade Comercial Irmãs Claudino S.A.
CNPJ/MF nº 04.049.497/0001-93

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Valores expressos em milhares de Reais)
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

Consolidado Controladora SOCIC
31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24

Receita Operacional Líquida 231.403 248.852 2.721 5.551
(–) Custo das mercadorias e produtos vendidos (147.796) (153.165) (2.324) (2.399)
Lucro Bruto 83.607 95.687 397 3.152
Despesas Operacionais: (97.000) (102.590) 36.898 32.325
Com vendas (18.568) (26.192) (102) (54)
Gerais e administrativas (72.474) (67.878) (16.958) (16.021)
Tributárias (5.285) (5.891) (2.447) (2.413)
Depreciações, Provisões e Reversoes (29.839) (33.548) 2.204 (546)
Outras Receitas Operacionais 29.166 30.919 54.201 51.359
Lucro Operacional antes do Resultado 
Financeiro (13.393) (6.903) 37.295 35.477
Resultado Financeiro 76.952 63.009 4.688 5.370
Receitas financeiras 87.707 74.797 5.108 5.911
Despesas financeiras (10.755) (11.788) (420) (541)
Lucro (Prejuízo) antes dos Impostos 63.559 56.106 41.983 40.847
(+) Resultado não recorrente 3.316 – – –
Provisão para IRPJ e CSLL (25.628) (20.158) (2.352) (4.150)
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício 41.247 35.948 39.631 36.697
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício 
Atribuível Aos: 41.247 35.948 – –
Acionistas controladores da companhia 39.631 36.697 – –
Acionistas não controladores 1.616 (749) – –
Quantidade por lote de mil ações 184.674 184.674 184.674 184.674
Lucro líquido básico por ações –  
Reais (R$) 0,2146 0,1987 0,2146 0,1987

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital 
Social

Reserva 
Legal

Incentivos 
Fiscais

Reserva de 
Lucros a 
Realizar

Lucros 
(Prejuízos) 

Acumulados
AAP Resultados 

Abrangentes

Patrimonio Líquido Atribuível 
Aos Acionistas:

Patrimônio
Líquido 

TotalPatrimônio Líquido Controladores Controladores
Saldos, 31 de dezembro de 2023 568.532 5.479 18.997 48.213 – 48.115 689.336 215.868 905.204
Dividendos declarados aos acionistas (AGE de 28/05/2024) – – – (27.295) – – (27.295) – (27.295)
Lucro Líquido do Exercício – – – – 36.697 – 36.697 (749) 35.948
Reserva legal – 1.835 – – (1.835) – – – –
(–) Reserva de Incentivos fiscais – Reflexa – – 665 – (665) – – – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (8.549) – (8.549) – (8.549)
Reserva para Fundo de Garantia – – – 3.486 (3.486) – – – –
Reserva para Aumento de Capital – – – 6.973 (6.973) – – – –
Aumentos (reversões) patrimoniais nas coligadas – – (124) (762) 2.065 89 1.268 4.559 5.827
Ganho relativo na aquisição de participações – – – – – 46 46 – 46
Dividendos adicionais propostos – – – 17.254 (17.254) – – – –
Saldo, 31 de dezembro de 2024 568.532 7.314 19.538 47.869 – 48.250 691.503 219.678 911.181
Deliberações da AGE de 30/12/2025
Distribuição de dividendos
Lucro líquido do perído – – – – 23.957 – 23.957 – 23.957
Reserva Legal – 1.198 – – (1.198) – – – –
Reserva de Incentivos Fiscal Reflexa – – 1.163 – (1.163) (497) (497) – (497)
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (5.523) – (5.523) – (5.523)
Dividendos adicionais propostos – – – 16.073 (16.073) – – – –
Dividendos adicionais creditados – – – (8.198) – (1.394) (9.592) – (9.592)
Aumentos (reversões) patromoniais nas coligadas – – – (427) – 1.399 972 487 1.459
Saldos, 30 de setembro de 2025 568.532 8.512 20.701 55.317 – 47.758 700.820 220.165 920.985
Dividendos declarados: Reserva de Lucros – – – (21.294) – – (21.294) – (21.294)
Dividendos declarados: Reservas Estatutária – – – (27.936) – – (27.936) – (27.936)
Dividendos declarados: Reserva do Fundo de Garantia – – – (3.670) – – (3.670) – (3.670)
Aumentos (reversões) patromoniais nas coligadas – – – (2.417) – (2.609) (5.026) (4.824) (9.850)
Saldos, 30 de setembro de 2025 568.532 8.512 20.701 – – 45.149 642.894 215.341 858.235
Aumento de Capital 20.213 (8.512) (20.701) – – – – – –
Saldos, 30 de setembro de 2025 588.745 – – – – 45.149 642.894 215.341 858.235
Lucro líquido do perído – – – – 15.674 – 15.674 6.440 22.114
Reserva Legal – 784 – – (784) – – – –
Reserva de Incentivos Fiscal Reflexa – – – – (497) – (497) – (497)
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (3.598) – (3.598) – (3.598)
Dividendos adicionais propostos – – – 10.795 (10.795) – – – –
Perda relativa na aquisição de participação – – – – – (12) (12) – (12)

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES 
Consolidado Controladora SOCIC

31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício 41.247 46.953 39.631 36.136
Resultados Abrangentes:
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado Abrangente Total 41.247 46.953 39.631 36.136
Resultado abrangente Atribuível aos:
Acionistas controladores da companhia 39.631 36.697 39.631 36.697
Acionistas não controladores 1.616 (749)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO DIRETO
Consolidado Controladora SOCIC

Caixa Líquido Gerado na Atividade 
Operacional

31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
101.485 65.691 6.130 9.662

Recebimentos de clientes e atividade 
imobiliária 381.876 376.714 31.260 34.527
(–) Fornecedores de mercadorias e serviços (83.262) (89.291) (2.302) (2.233)
(–) Tributos e encargos sociais (79.873) (100.478) (7.657) (8.327)
(–) Salários, pró–labore e participações (70.536) (71.325) (9.697) (8.494)
(–) Despesas operacionais (42.963) (45.847) (5.439) (5.773)
(–) Serviços bancários e Depósitos Judicais (3.757) (4.082) (35) (38)
Caixa Líquido Gerado (Consumido) – 
Atividade de Investimento 49.451 31.173 11.071 23.295
Recebimentos da venda do ativo 
imobilizado e participações societárias 3.401 4.588 1.967 4.588
Empréstimo Credishop – Mútuo – – 1.307 –
Lucro e dividendos de controladas 1.000 – 8.796 7.920
Captação (amortização) de contas garantidas (2.601) (6.936) –
Recebimento de crédito do PRT da 
Credishop IP – – – 13.360
(–) Investimentos no imobilizado (11.509) (8.063) (27) (1.524)
Recebimentos das antecipações aos 
estabelecimentos 58.648 73.546 – –
Aquisição de 8,82435% do Shopping São Luis – (31.460) – –
Empréstimo Bike NE para Bike Manaus 512 (502) – –
Aumento de capital no Louvre Magalize – – (972) (1.049)
Caixa Líquido (Consumido) na 
Atividade de Financiamento (80.492) (140.389) (13.400) (40.587)
Recursos provenientes de usuários Cartão 
CrediShop 12.177 12.177 – –
(–) Redução da disponibilidade aplicada no 
giro (CCL) (14.109) (46.816) –
(–) Antecipações aos Lojistas – CrediShop 
S.A. (65.160) (65.163) –
(–) Lucros e Dividendos – Acionistas (13.400) (40.587) (13.400) (40.587)
Variação Líquida de Caixa 70.444 (43.525) 3.801 (7.630)
Caixa e Equivalentes de Caixa no início 
do exercício 405.600 449.125 80.705 88.335
Caixa e Equivalentes de Caixa no final do 
exercício 476.044 405.600 84.506 80.705
Variação líquida de caixa e 
equivalente 70.444 (43.525) 3.801 (7.630)

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Consolidado Controladora SOCIC

Ativo NE 31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Circulante 1.047.945 1.027.603 136.926 96.462
Caixa e equivalentes de caixa 476.044 405.600 84.506 80.705
Contas a receber de clientes e 
coligadas 1 478.327 504.388 3.136 3.066
Estoques 2 78.767 102.154 – 1.512
Dividendos propostos a receber 3.374 250 45.472 8.027
Impostos a compensar 5.835 11.150 1.741 1.396
Demais créditos a receber 5.598 4.061 2.071 1.756
Não Circulante 317.823 319.826 590.679 608.682
Realizável a longo Prazo 42.178 44.073 27.896 30.600
Impostos diferidos 25.573 26.197 25.573 26.197
Tributos a compensar – PIS e COFINS 14.394 14.832 – –
Contas a Receber 2.211 3.043 102 80
Partes relacionadas – 1 2.221 4.323
Investimentos 236.997 239.109 560.822 575.444
Participações societárias 3 15.921 18.445 519.446 532.530
Propriedades para investimentos 221.076 220.664 41.376 42.914
Imobilizado 4 27.563 27.653 1.961 2.638
Imóveis operacionais 12.285 13.141 – –
Veículos 1.332 1.537 161 581
Equipamentos de CPD e Software 4.175 3.911 131 164
Móveis e utensílios 1.376 1.222 1 38
Máquinas, equipamentos e instalações 6.936 5.200 897 162
Obra em andamento e benfeitorias 1.459 2.642 771 1.693
Intangível 11.085 8.991 – –
Total do Ativo 1.365.768 1.347.429 727.605 705.144

Consolidado Controladora SOCIC
Passivo e Patrimônio Líquido NE 31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Circulante 437.141 387.690 73.026 13.597
Fornecedores 343.734 355.866 9 504
Salários e pró–labore 1.368 1.449 109 157
Obrigações tributárias 13.325 11.052 1.207 1.887
Obrigações com acionistas 70.220 8.339 70.220 6.794
Provisões e outras obrigações 5 8.494 10.984 1.481 4.255

Não Circulante 52.385 48.558 118 44
Impostos diferidos 42.750 42.372 – –
Parcelamento de tributos e  
São Luis Administradora 9.635 4.212 71 –
Demais obrigações – 1.974 47 44
Total do Passivo 489.526 436.248 73.144 13.641

Patrimônio Líquido 876.242 911.181 654.461 691.503
Atribuídos aos acionistas não 
controladores 221.781 219.678 – –
Atribuídos aos acionistas controladores 654.461 691.503 654.461 691.503
Capital social realizado 6 597.745 568.532 597.745
Reserva legal 784 7.314 784 7.314
Reservas de incentivos fiscais – reflexa – 19.538 – 19.538
Reservas de lucros – 30.615 – 30.615
Dividendo adicional proposto 10.795 17.254 10.795 17.254
Ajuste de avaliação patrimonial 45.137 48.250 45.137 48.250

Total do Passivo e Patrimônio Líquido 1.365.768 1.347.429 727.605 705.144

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Contexto Operacional: A Controladora SOCIC, dando continuidade na trajetória iniciada em 
2020, encerrou sua atividade de varejo com o fechamento das últimas 02 (duas) unidades, 
concentrando seus propósitos nas atividades dos ramos imobiliário e financeiro. Completam 
suas atividades a participação no capital de outras sociedades, todas relacionadas com 
sua atividade operacional, tais como: administradora de cartões de crédito, exploração 
do ramo de Shopping Center, imobiliário e indústrias de bicicletas e colchões de espuma. 
Notas Explicativas: 1. Contas a receber de clientes: As contas a receber são avaliadas e 
apresentadas pelo valor de realização, devido a irrelevância e a relação custo x benefício não 
foi aplicado o Ajuste a Valor Presente.; 2. Estoques: No varejo os estoques são demonstrados 
ao menor valor entre o preço de compra mais recente e o valor líquido de realização, tendo 
sido reconhecida perdas necessárias para redução ao valor realizável líquido, para estoques 
decorrentes de mercadorias danificadas e avariadas (desvalorizações) e os provenientes de 
diferenças físicas na contagem de estoques. Essas perdas foram reconhecidas no resultado 
do exercício. Os estoques estão avaliados pelo preço de compra mais recente, sendo sua 
composição: preço da mercadoria deduzido dos impostos recuperáveis (ICMS, PIS e COFINS), 
dos descontos comerciais, abatimentos e bonificações, e acrescidos dos impostos não 
recuperáveis (IPI e ICMS de Substituição Tributária), custos de transportes e seguros. Os 
procedimentos de mensuração dos estoques estão de acordo com a norma brasileira CPC 
16 e norma internacional IAS 2. Nas indústrias os estoques são apresentados pelo menor 
valor entre o custo de aquisição ou de produção, ou ainda pelo valor líquido realizável. Os 

produtos acabados têm seu custo determinado pelo valor de produção, as matérias-primas 
e embalagens tem seus custos determinados pela Média Ponderada Móvel para matérias-
-primas e embalagens e de produção para os produtos acabados. Adicionalmente, sobre 
os produtos acabados foram reconhecidas perdas por obsolescência.; 3. Participações 
societárias: Os investimentos em controladas e coligadas estão avaliados pelo Método de 
Equivalência Patrimonial-MEP com base no Patrimônio Líquido apurado na mesma data, de 
acordo com as mesmas práticas contábeis adotadas pela controladora.; 4. Imobilizado: As 
Demonstrações Financeiras Consolidadas e da Controladora SOCIC foram preparadas com 
base no custo histórico e depreciados de acordo com o tempo de vida útil, pelo método 
linear, a sociedade revisou a vida útil do ativo imobilizado e intangível e concluiu que não há 
alterações a realizar neste exercício.; 5. Provisões e demais obrigações: A Controladora 
SOCIC e as empresas controladas coligadas e equiparadas, reconheceram as provisões com 
base em eventos passados e que no futuro venha a ocorrer uma provável saída de recursos 
para liquidar essas provisões, essas provisões foram calculadas em bases de estimativas 
confiáveis.; 6. O Capital Social da companhia está assim distribuído: 104.709.259 ações 
ordinárias e 79.964.353 ações preferencias, totalizando 184.673.612 ações, totalmente 
subscritas e integralizadas.; 7. Transações entre partes relacionadas: A Controladora SOCIC 
realiza diversas transações mercantis com partes relacionadas, as quais são efetuadas a 
preço de mercado.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas do GRUPO SOCIC - As 
Demonstrações Financeiras Consolidadas estão sendo apresentadas em milhares de reais, 
foram preparadas em conformidade com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro – 
“IFRS” e também de acordo com as práticas adotadas no Brasil, identificadas simplesmente 
como Consolidado. Demonstrações Financeiras Individuais da Controladora SOCIC - foram 
preparadas de acordo com as práticas adotadas no Brasil, identificadas simplesmente como 

Controladora SOCIC. As práticas contábeis adotadas no Brasil abrangem as disposições 
contidas na legislação societária e nas normas da Comissão de Valores Mobiliários - CVM, 
que contemplam as alterações produzidas pelas Leis 11.638/07 e 11.941/09, pronuncia-
mentos técnicos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC e nas normas do Conselho Federal de Contabilidade, estão convergentes 
às normas internacionais emitidas pelo Internacional Accounting Standard Board (IASB). 

Declaração da Diretoria e Aprovação das Demonstrações Financeiras: Em observância as 
disposições constantes da Instrução CVM nº 480/09, a Diretoria declara que discutiu, reviu 
e concordou com as opiniões expressas no Relatório dos Auditores Independentes e nas 
Demonstrações Financeiras Individual e Consolidado relativas ao exercício social encerrado 
em 31/12/2025. As referidas Demonstrações Financeiras foram aprovadas pelos acionistas 
da Sociedade e autorizadas para emissão em 15/04/2026. 

ADMINISTRAÇÃO
Diretora Vice-Presidente - Virgínia de Medeiros Claudino Milani

Diretora Comercial - Vera Lúcia de Medeiros Claudino
Diretora Comercial - Gisélia de Medeiros Claudino

Diretor Comercial - Bruno Santos Bianchi
Diretora Administrativa - Angélica de Medeiros Claudino

Dire tor  de  Operações  Comerc ia is  -  Emerson de  Carva lho  Breves
Diretor Financeiro - Antonio Francisco de Sousa

Diretora de Compliance - Josenice Vieira dos Reis
Diretora de Controladoria - Indira Rose Duarte Cavalcante

Diretora Patrimonial - Daiana Dias de Oliveira

Gerente de Controladoria - Idomá Gomes de Oliveira CRC PI 004874/0-9 T PA

Dólar ronda a
estabilidade com
guerra no Irã, e
Bolsa sobe com
alta do petróleo

O dólar ronda a estabilidade
na segunda-feira (20) após o Irã
fechar novamente o estreito de
Hormuz e haver incerteza sobre
nova rodada de negociações
com os EUA.

Às 12h21, a moeda norte-
americana caía 0,03%, a R$ 4,983.
O movimento é similar ao obser-
vado no exterior, onde o dólar
está próximo do zero a zero: o
índice DXY, que mede o desem-
penho da divisa em relação a
uma cesta de seis moedas for-
tes, recuava 0,02%.

No mesmo horário, a Bolsa
subiu 0,29%, a 196.30 pontos, im-
pulsionada pela alta das ações do
setor de petróleo.

Ao longo do fim de semana,
a escalada das tensões voltou a
interromper o tráfego no estreito
de Hormuz. Nas últimas 12 ho-
ras, o fluxo de navegações pela
via permanecia parado, com ape-
nas três travessias registradas,
de acordo com dados de nave-
gação da SynMax e de rastrea-
mento da plataforma Kpler.

No sábado (18), a Guarda Re-
volucionária iraniana realizou ata-
ques contra embarcações que
transitavam pelo estreito de Hor-
muz, segundo agências interna-
cionais. No domingo (19), foi a
vez dos Estados Unidos.

O presidente norte-americano,
Donald Trump, afirmou que fuzi-
leiros navais do país atacaram uma
embarcação que tentou burlar o
bloqueio americano aos portos
iranianos no estreito de Hormuz.
Trump afirmou ainda que a tripu-
lação iraniana se recusou a obe-
decer a ordens de parada.

O ataque foi respondido pelo
comandante operacional do Irã,
Khatam al-Anbiya, através da mí-
dia estatal iraniana. "Alertamos
que as forças armadas da Repú-
blica Islâmica do Irã em breve res-
ponderão e retaliarão contra essa
pirataria armada por parte das for-
ças militares dos EUA", disse.

Para Bruno Cordeiro, analis-
ta de inteligência de mercado da
StoneX, "o aumento de tensões
contribui para a expectativa de
uma suspensão dos fluxos de
petróleo e derivados por um pe-
ríodo maior do que o esperado".

Ao mesmo tempo, Trump afir-
mou que representantes dos dois
países devem se reunir para mais
uma rodada de negociações no
Paquistão nesta segunda ?o
acordo de trégua expira na quar-
ta-feira (22). Segundo a agência
Tasnim, associada à Guarda Re-
volucionária, o regime ainda não
decidiu se enviará representan-
tes para as conversas.

O vice-presidente norte-ame-
ricano, J.D. Vance, irá liderar a de-
legação dos EUA, afirmou Trump.
Vance participou das conversas
entre os países no começo do
abril, que acabaram ser acordo.

O petróleo volta a subir nes-
ta segunda com as mensagens
contraditórias sobre o conflito.
Por volta das 11h22, o barril do
Brent, referência internacional,
avançava 4,28%, a US$ 94,25 no
contrato com vencimento em ju-
nho deste ano. Na máxima do dia
chegou a US$ 97,50 -alta de 7,8%.

A alta impulsiona os papéis
da Petrobras, que sobem até
1,83%, durante o pregão. As
ações da Brava também avançam
mais de 2%.

O cenário geopolítico tem
sido o principal responsável pela
desvalorização do dólar frente ao
real e pela alta da Bolsa nas últi-
mas semanas. A trégua temporá-
ria impulsionou a busca global
por ativos de risco e retomou o
fluxo de investidores estrangei-
ros para mercados emergentes.

No começo deste ano, esse
movimento levou o dólar a R$
5,12 e a Bolsa brasileira a bater
diversos recordes. O fluxo, con-
tudo, foi interrompido com a
guerra no Irã.

Com o cessar-fogo entre Irã e
Estados Unidos, o otimismo vol-
tou, o que fez com que o dólar
rompesse o piso de R$ 5 e se
mantesse abaixo da marca pela
primeira vez desde 2024.

O Brasil se valoriza neste con-
texto pela distância em relação ao
conflito e pelo diferencial de ju-
ros com os EUA.

Com a Selic no maior patamar
em quase duas décadas e a taxa
dos Estados Unidos na banda
entre 3,5% e 3,75%, investidores
aproveitam da diferença para
apostar no "carry trade".

Nessa estratégia, investido-
res captam recursos em países de
juros baixos para aplicar em
economias com taxas mais eleva-
das, como o Brasil.

Segundo dados da B3, o sal-
do de investimento estrangeiro
foi de R$ 68 bilhões até 10 de abril
-superior ao fluxo de 2025 intei-
ro. (Folhapress)
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perda de comida em escolas públicas
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Agentes públicos não de-
vem divulgar ou contribuir para
a disseminação de notícias fal-
sas, sob risco de serem puni-
dos por abuso de poder políti-
co e econômico. Não podem
usar bens ou serviços públicos
para favorecer a qualquer can-
didatura. O que, no caso dos
que ocupam cargos eletivos,
inclui transformar eventos ofi-
ciais em atos de campanha, dos
quais, aliás, só podem partici-
par fora do horário de trabalho.

As recomendações, como a
obrigação de, no exercício da
função pública, observar aos
cinco princípios da administra-
ção pública - legalidade, impes-
soalidade, moralidade, publici-
dade e eficiência -, constam da
cartilha produzida pela Advo-
cacia-Geral da União (AGU)
para orientar agentes públicos
e gestores sobre as práticas
permitidas e proibidas durante
o período eleitoral.

“É permanentemente veda-
da a disseminação, o endosso
ou o compartilhamento de in-
formações sabidamente falsas,
descontextualizadas ou não
verificadas [fake news], bem
como de conteúdos que promo-
vam discurso de ódio, discrimi-
nação, incitação à violência,
ataques pessoais, desqualifica-
ção moral ou afronta à dignida-
de de pessoas ou grupos”, aler-
ta a publicação ao tratar do uso
indevido das redes sociais e da
disseminação de desinformação.

“Em período eleitoral, a ob-
servância desses deveres deve
ser redobrada, em razão do ele-
vado potencial de impacto das
manifestações públicas das au-
toridades sobre o debate demo-
crático e sobre a confiança da
sociedade nas instituições”,
recomenda a AGU na cartilha.

Mesmo que não configurem
infração eleitoral, algumas con-
dutas podem ser tipificadas

Uma plataforma digital criada
pelo Banco do Brasil (BB) está
ajudando prefeituras a reduzir o
desperdício de alimentos em es-
colas públicas. Chamada de BB
Alimentação Escolar, a solução
usa tecnologia para melhorar o
planejamento e o controle da
merenda oferecida a estudantes
da rede pública.

Desenvolvida em parceria
com a Lemobs, empresa que in-
tegra o Parque Tecnológico da
Universidade Federal do Rio
de Janeiro (UFRJ), a platafor-
ma reúne informações sobre
consumo, aceitação das refei-
ções e desperdício. Com base
nesses dados, gestores con-
seguem ajustar cardápios,
quantidades e compras, evi-
tando excessos e melhorando
a qualidade da alimentação.

O sistema também traz pa-
inéis de acompanhamento e
ferramentas que auxiliam na
tomada de decisão, tornando
a gestão mais  ef ic iente  e
transparente.

Resultados iniciais
Os primeiros testes foram fei-

tos em 15 municípios. Em Belém,
onde a solução começou em cin-
co escolas, os resultados apare-
ceram em poucos meses:

72% menos desperdício de
alimentos;

7 toneladas de comida preser-
vadas;

cerca de 25 mil refeições apro-
veitadas;

economia de aproximadamen-
te R$ 200 mil;

redução de 10 toneladas de
emissão de carbono;

2,4 mil alunos beneficiados;
88% de aprovação das refei-

ções.

Impacto nas contas públicas
O planejamento mais preci-

so evita compras desnecessári-
as e reduz perdas, gerando eco-
nomia. Dessa forma, os recur-
sos públicos são utilizados de
forma mais eficiente.

A expectativa é que, se ado-
tada em toda a rede de ensino
de Belém, a ferramenta possa
evitar o desperdício de cerca de
220 toneladas de alimentos por
ano e gerar economia superior
a R$ 1,2 milhão, beneficiando

milhares de estudantes.
A solução já está sendo utili-

zada em outras cidades, como
Natal e Valparaíso de Goiás, o que
mostra o potencial de expansão
para diferentes regiões do país.

Alinhada ao Programa Nacio-
nal de Alimentação Escolar, a ini-
ciativa busca melhorar a qualida-
de da merenda, reduzir desperdí-
cios e fortalecer a gestão pública,
combinando tecnologia, econo-
mia e impacto social positivo.

Lemobs
A Lemobs é uma empresa bra-

sileira de tecnologia que desen-
volve soluções digitais para aju-
dar governos, principalmente
prefeituras, a melhorar a gestão
pública. A empresa faz parte do
ecossistema de inovação do
Parque Tecnológico da Univer-
sidade Federal do Rio de Janei-
ro (UFRJ).

Criada com foco em desen-
volver tecnologias para “cida-
des inteligentes”, a empresa
atua para modernizar administra-
ções locais, desde a coleta de
lixo até a alimentação escolar.
(Agência Brasil)
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como infração ética por implica-
rem um conflito entre o exercí-
cio da função pública e a pro-
moção pessoal ou político-par-
tidária da autoridade.

Daí a proibição ao uso da
visibilidade, prestígio instituci-
onal ou prerrogativas de cargo
público para autopromoção com
finalidade político-eleitoral, ou
para induzir os eleitores a con-
fundirem realizações administra-
tivas decorrentes da atuação
institucional do Estado como
mérito pessoal de determinado
agente público.

Segundo a AGU, a Cartilha
Eleitoral: Condutas Vedadas aos
Agentes Públicos Federais nas
Eleições 2026 é “um instrumen-
to de orientação prática, volta-
do a apoiar agentes públicos e
gestores na tomada de decisões
seguras no cotidiano adminis-
trativo no contexto eleitoral”.

O documento é também uma
contribuição para a prevenção de
irregularidades e a conformida-
de das ações estatais, diz a AGU.

Em sua 11ª edição, a cartilha
detalha conceitos como abuso
de poder e improbidade admi-
nistrativa e as regras sobre pro-
paganda, uso de bens públicos
e gestão de recursos.

A cartilha contém um calen-
dário orientativo sobre as prin-
cipais datas do ano eleitoral e
capítulos dedicados ao comba-
te à desinformação no contexto
eleitoral; o uso ético das redes
sociais e a propaganda eleitoral
na internet,  permitida só a par-
tir de 16 de agosto.

“Por tudo isso, espera-se
que a cartilha contribua para
uma atuação pública segura, res-
ponsável e comprometida com o
interesse público durante este
ano de 2026, fortalecendo as ins-
tituições e contribuindo com a
lisura do processo eleitoral”, es-
clarece a AGU na apresentação
da cartilha. (Agência Brasil)

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva criticou na segunda-fei-
ra (20) a ameaça de veto, pelo
governo dos Estados Unidos
(EUA), à participação da África
do Sul no G20, grupo das maio-
res economias do planeta mais a
União Europeia (UE).

O presidente norte-america-
no, Donald Trump, afirmou que
não convidaria o líder sul-africa-
no, Cyril Ramaphosa, para o pró-
ximo encontro do G20, que ocor-
rerá em novembro, nos EUA, que
este ano preside o fórum. Desde
o ano passado, Trump promove
falsas acusações contra o gover-
no da África do Sul a respeito de
uma lei sobre reforma agrária
aprovada pelo país e chegou a
determinar recentemente o fim de
ajuda financeira ao país.

"Eu disse ao Ramaphosa
[presidente da África do Sul], esta
semana, que os Estados Unidos
não têm o direito de proibir um
membro fundador do G20 de par-
ticipar do bloco. Eu disse ao Ra-
maphosa que ele deve compare-
cer ao G20. Ele não pode deixar
de ir porque o Trump disse para
ele não ir. Vamos lá ver o que vai
acontecer, se vão deixar ele en-
trar ou não.", afirmou Lula.

Em entrevista em Hannover,
na Alemanha, após se reunir com

Lula diz que África do
Sul não pode ser
vetada do G20

o chanceler Friedrich Merz, o pre-
sidente disse que se fosse Ra-
maphosa, iria ao G20 não como
convidado, mas como membro
fundador". Lula está em viagem
oficial à Europa, onde já passou
pela Espanha e, após a visita à
Alemanha, irá a Portugal antes de
retornar a Brasília.

Ao ser questionado por jor-
nalistas, Lula reforçou que as acu-
sações de Trump sobre um "ge-
nocídio branco" no país africano
são inverídicas, e que ele não tem
o direito nem o poder de vetar a
participação de um país do G20, o
que fragilizaria o grupo.

"Se vai tirar a África do Sul
hoje, daqui a pouco vão tirar a
Alemanha, depois vão tirar o
Brasil. Se a gente não se juntar,
dar as mãos, eles vão tirando
um por um. Aqui não é o Con-
selho da Paz criado e controla-
do por Donald Trump, presiden-
te dos EUA.

Lula lembrou que o G20 é um
fórum multilateral, que participou
da criação dele, por ocasião da
crise econômica de 2008. "Uma
crise nascida no coração dos
EUA. Aquilo foi criado para re-
solver problemas econômicas.
Os 20 membros fundadores têm
o direito de participar", disse.
(Agência Brasil)

Pão de Açúcar consegue decisão para
barrar venda de ações pelo Casino

O GPA (Grupo Pão de Açú-
car) conseguiu decisão liminar
favorável no TJSP (Tribunal de
Justiça de São Paulo) para barrar
a venda de cerca de 20% de ações
que o Casino ainda detém na
empresa.

A varejista informou, por meio
de fato relevante na segunda-fei-
ra (20) que a decisão provisória
da Justiça reconhece "o risco de
esvaziamento do patrimônio do
acionista Casino por meio da ali-
enação de suas ações" e repre-
senta "passo importante na pre-
servação dos direitos e garanti-
as da companhia objeto do pro-
cesso de arbitragem requerido em

6 de maio de 2025."
Em maio de 2025, a gestão do

GPA iniciou uma arbitragem con-
tra o Casino, grupo varejista fran-
cês que é acionista da compa-
nhia brasileira desde 1999.

O GPA disse que o procedi-
mento buscava "preservar os di-
reitos e garantias da companhia"
em processos de cobranças de
diferenças no recolhimento de
IRPJ (Imposto de Renda da Pes-
soa Jurídica) entre 2007 2013. O
processo corre na Corte Interna-
cional de Arbitragem da Câmara
de Comércio Internacional.

Com a decisão na 1ª Vara de
Falências e Recuperação Judici-

al de São Paulo, o grupo conse-
guiu travar a venda da participa-
ção por parte do Casino e acredi-
ta que, assim, conseguirá garan-
tir um reembolso que poderá che-
gar a R$ 1 bilhão, segundo fon-
tes ligadas ao processo na corte
arbitral.

A medida deferida pelo juiz
Paulo Furtado de Oliveira Filho
impede que o Casino se desfaça
de sua participação acionária na
companhia, tanto em relação às
ações que já foram vendidas, com
interrupção de sua compensação
financeira em bolsa de valores
antes que sejam concretizadas;
quanto às ações que ainda não

foram vendidas ou liquidadas.
O juiz entendeu que há um ris-

co de esvaziamento do patrimô-
nio em posse do Casino por meio
da tentativa de alienação das
ações.

O Casino está em processo
de recuperação judicial na Fran-
ça e tem tentado se desobrigar
de compromissos relacionados
ao GPA. A varejista brasileira, por
sua vez, tem sustentado que as
obrigações da francesa no Brasil
permanecem válidas. O GPA ale-
ga que o Casino tem uma obriga-
ção contratual de indenizá-lo por
questões tributárias de anos pas-
sados. (Folhapress_

INSS paga primeira parcela do 13º
a aposentados a partir de sexta (24)

O INSS (Instituto Nacional
do Seguro Social) começa a pa-
gar nesta sexta-feira (24) a pri-
meira parcela do 13º salário a
aposentados e pensionistas. A
gratificação natalina será depo-
sitada junto com o benefício
mensal, no mesmo dia em que o
segurado recebe o pagamento
da Previdência.

Os depósitos da primeira
parcela seguem até 8 de maio,
conforme o valor e o número fi-
nal do benefício, sem conside-
rar o dígito verificador. Rece-
bem primeiro os segurados que
ganham até um salário-mínimo,
atualmente em R$ 1.518. Depois,
é feito o pagamento a quem ga-
nha acima do piso até o teto
previdenciário de R$ 8.475,55.

A segunda parcela do 13º
está prevista para ser paga en-
tre 25 de maio e 8 de junho,
mantendo a antecipação do be-
nefício para o primeiro semes-
tre, prática adotada desde 2020.

Segundo estimativas do go-
verno federal, a antecipação do
13º deve beneficiar cerca de 35,2
milhões de segurados e injetar
aproximadamente R$ 78,2 bi-
lhões na economia. Tem direito
à gratificação todos que rece-
bem aposentadoria, pensão e
auxílio. Não têm direito ao 13º
os segurados beneficidos com
BPC (Benefício de Prestação
Continuada) e Renda Mensal
Vitalícia.

Quem tem direito ao 13º do
INSS?

Têm direito ao 13º todos que
recebem aposentadoria, pensão
e auxílios. A gratificação natali-
na não é paga para beneficiári-
os de BPC (Benefício de Pres-
tação Continuada) e RMV (Ren-
da Mensal Vitalícia).

Quem se aposentou em ja-
neiro deste ano ou já estava
aposentado em anos anteriores
recebe, nesta primeira parcela,
exatamente a metade do valor
do benefício. Para quem se apo-
senta após fevereiro, o paga-
mento é proporcional aos me-
ses de benefício.

Segurados que recebem au-
xílio-doença também têm um
cálculo proporcional do 13º,
que leva em conta o número de
meses em que a renda previden-
ciária será paga, já que se trata
de um benefício temporário.

Já quem se aposenta após o
pagamento da primeira e da se-
gunda parcela, que será feito
em maio, recebe os valores pro-
porcionais na competência de
novembro.

Como consultar o valor?
O primeiro pagamento do

13º salário é feito considerando
o mês em que o aposentado co-
meçou a receber o benefício. Se
já estava aposentado em janei-
ro daquele ano, receberá o va-
lor integral, sendo 50% na pri-
meira parcela e o restante na
segunda.

A segunda parcela pode ter
o desconto do Imposto de Ren-
da, caso o segurado seja obri-
gado a pagar o tributo. Para
quem se aposentou neste ano,
a partir de fevereiro, o paga-
mento do 13º salário é propor-
cional ao número de meses em
que ganhou o benefício até o
final do ano.

Normalmente, a consulta
para saber o valor exato que será
pago é liberada próxima à data
de pagamento, sendo que quem
recebe o salário-mínimo costu-
ma saber o valor antes dos ou-
tros beneficiados. Após o pri-

meiro dia de pagamento, o INSS
libera o extrato atualizado para
todos os segurados.

A consulta poderá ser feita
pelo aplicativo ou site Meu
INSS, que pode ser baixado nas
lojas Play Store (Android) e
App Store (iOS). O desenvol-
vedor é Serviços e Informações
do Brasil. É preciso ter cadas-
tro no Portal Gov.br para con-
seguir o acesso no celular e no
site. Clique aqui para saber
como criar uma conta.

Acesse o aplicativo ou site
Meu INSS Faça login com sua
conta do portal Gov.br, infor-
mando CPF e senha Clique na
opção “Extrato de Pagamento”
Selecione o mês de referência
correspondente ao pagamento
do 13º; neste caso, é abril O va-
lor da gratificação (13º) apare-
cerá como uma parcela adicio-
nal Também é possível ver o
valor do benefício mensal Em
maio, quando houver desconto
do IR para quem é obrigado a
pagar, esse valor também esta-
rá disponível

Como e por que é feita a an-
tecipação do 13º?

A antecipação do 13º para o
primeiro semestre foi uma práti-
ca dos governos de Luiz Inácio
e Dilma Rousseff após deman-
das das centrais sindicais e dos
sindicatos de aposentados, que
pressionaram para o adianta-
mento de uma das parcelas.

Em geral, a gratificação era
paga em junho e, depois, entre
outubro e novembro. No gover-
no de Dilma, em seu último ano,
houve atraso devido à crise
econômica, e o pagamento ocor-
reu em agosto e setembro.

O então presidente Jair Bol-
sonaro (PL) tornou o adianta-
mento regra. Na regulamenta-
ção da reforma da Previdência,
criou-se obrigação de se pagar
a primeira parcela do 13º sem-
pre no primeiro semestre. Des-
de a pandemia, no entanto, os
valores das duas parcelas vêm
sendo antecipados para o pri-
meiro semestre.

Como é feito o desconto do Im-
posto de Renda no 13º do INSS?

A primeira parcela do 13º não
tem descontos. Ela correspon-
de à exata metade do valor do
benefício. Na segunda parcela,
há desconto do Imposto de
Renda a quem se enquadra nas
regras para pagar o tributo. Por
lei do governo Lula, quem ga-
nha até R$ 5.000 está isento do
IR. Benefícios por doenças gra-
ves, que dão isenção, também
não pagam imposto.

A nova isenção do IR tam-
bém beneficia quem recebe en-
tre R$ 5.000,01 até R$ 7.350.
Com isso, aposentados, pensi-
onistas e demais beneficiários
que ganham até este valor te-
rão desconto menor do tributo.

Aposentados e pensionis-
tas a partir de 65 anos pagam
menos imposto. Isso porque
eles têm direito a uma cota extra
de isenção do IR a partir do mês
em que fazem aniversário.

Como o beneficiário pode
movimentar o dinheiro?

A movimentação depende
do tipo de conta escolhida.
Quem tem conta aberta apenas
para receber aposentadoria,
pensão, auxílio ou BPC pode
sacar o valor em caixas eletrô-
nicos. Também é possível fa-
zer transferências e movimen-
tar o dinheiro pela internet.
(Folhapress)
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